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ACTOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO N. 2.237—DE 2 DE mano DE 1896
Cr:ia leais um batalhão de infantaria de guardes

naes do serviço activo, na comarca do Rio Bagagem,
no estado do Minas Gemes.

O Presidente da Republica dos Estados
Unidos do Brazil decreta:

Artigo unico. Fica creado na comarca do Rio
Bagagem, no estado do Minas Gemes, nais
um batalhão de infantaria de guardas nado-
naes do serviço activo, com q aatro co n-
panhias e a designação de 253" o qual se
organisará com os guardas qualificados nos
districtos da mesma comarca ; revogadas as
disposições em contrario.

Capital Federal, 2 de março de 1896, 8° da
Republ ica

PRUDENTE J. DE MORAES BARRO.3.

Dr. Antonio Gonçalves Ferreira.

DECRETO N. 2.238—DE 5 DE mamo DE 1896
Cria duas oilicinas no Arsenal de Guerra do Matto

Grosso

O Presidente da Republica dos Estados
Unidos do Brazil, dano execução ao disposto
no art. 50 , ti. 7, da lei n. 360, de 30 do de-
zembro de 1895, resolvo erear no Arsenal de
Guerra de Matto Grosso 'duas officinas, uma
de latoeiros e fundidores, e outra de correei-
ros e solteiros, tendo cada uma o seguinte
pessoal: Um mestre, ou operario de 1° classe,
um dito do 2, um dito de 3, dous de 4°, um
aprendiz de l a classe, um dito de 2° e doas
ditos de 3, os quaes perceberão os vencimen-
tos marcados na respectiva lei.

Capital Federal, 5 de março de 1890, 80 da
Republica.

"PRUDENTE J. DE MORAES BARROS.

BernardoVasques.

Ministerio da Guerra

Por decretos de 5 do corrente:
Concedeu-se reforma:
Ao general do brigada graduado Americo

Rodrigues de Vasconcellos, de conformidade
com o art. 4° do decreto n. 193 A, de 30
de janeiro de 1890

Aos soldados do 5" regimento de artilharia
Pedro Agostinho o José Agostinho, nos termos
do disposto na ultima parte do § 30 do plano
que baixou com o decreto de 11 de dezembro
de 1815, visto terem-se inutilisado para o ser-
viço do exercito, em consequencia do desastre
occorrido na cidade de Urugua.yana, conforme
o parecer da junta que os inspeccionou na-
quella. cidade.

Foram graduados no posto do alferes, se-
gundo a lei n. 350, de 9 de dezembro de 1895,
os alferes em commissão Huascar Antonio de
Andrade Vianna e Gasparino Alves da
Cunha.

— Foram transferidos os tenentes-coroneis
da arma de infantaria Virgilio Napaleão Ra-
mos, do 8° batalhão para o 18", e Francisco
de Paula Castro, deste para aquelle

Foi indultado ao soldado do 6° batalhão de
artilharia Edgard Gomes Pedreira, o crime
do desersão que commetteu ;

De accordo com o parecer do Supremo Tri-
bunal Militar, exarado em consulta de 10 do
mez proximo findo, declarou-se em vigor o
decreto de 3 de novembro de 1894, na parto
que promoveu ao posto de alteras. para a
arma de infantaria, o 10 sargento Rosalino
Villafonha da Silveira, attendendo-se ao facto
de ter elle tido exemplar conduta depois de
cumprida a pena que lho fôr:), imposta, e
prestado excellentes serviços á causa da le-
galidade, distinguindo-se por sua bravura
em varies combates contra as forças revolu-
cionarias e de não haver jamais deixado as
fileiras do exercito, desde que assentou praça
em 21 de março de 1882, por ter o então

I

ministro da guerra declarado sem effeito a
baixa que lhe from dada ; ficando, portanto,
revogado o decreto de 30 de maio do anno
passado, que annullou aquella promoção.

DE ESTADO

Ministério da Justiça e Negocias
Interiore9

Directoria da Justiça

. Por portaria de 5 do corrente moz, conce-
deram-se 90 dias de liconça, com o ordenado
a que tiver direito, nos termos do art. 27
§ 1° do decreto n. 1.160, de 6 de dezembro
de 1892, ao escrevente da Casa de Detenção
desta capital, José Cesario Sayão de Miranda
Ribeiro, para tratar de sua sande.

Expediente de 5 de março de 1896
Autorisou-se o coronel commandante

brigada policial a dar baixa do serviço, caso
não tenha precedido a licença paterna á veri-
ficação da praça, ao soldado Samuel Pestana
de Aguiar, visto ter-se verificado ser elle de
menor idade.	 -

—Devolveu se ao Minister° das Relaçõea
Exteriores. devidamente cumprida, a carta
rogatoria dirigida'ás justiças do Rio de Ja-
neiro pelo juizo de direito da comarca de An.
gra do Iloro:sLas, em Portugal, para citação
de José da Rocha Lourenço e sua mulher.

—Transmittiu-se ao Ministerio da Guerra,
para ser toLado na consideração que mere-
cer, o requerimento em que o alferes da bri-
gada pol icial, Leopoldo Nlariano Alves, pede
que seja passado por certidão o que constar a
seu respeito durante o tempo em que serviu.
no 40 regi mento de artilharia de campanha
do exercito.

— Foram remettidas ás respectivas collo-
ctorias, as patentes dos seguintes officiaes

ESTADO DE PERNAMBUCO

Municipio de Nuzareth

Alberto Cavalcante Wanderley.
Antonio Xavier de Moraes.
Diogo Antonio Rodrigues.
Eloy Mendes da Cunha Azevedo.
Francisco Cadena Bandeira do Mello.
Francisco Gamai° do Faria.
João An;:onio do Oliveira.
João Cavalcante Pina.
Joiío Francisco de Hollanda Cavalcante.
João Grac i ano dos Santos Andrade.
João Hermogenes Ribeiro de Castro.
Joaquim Dias. Ribeiro Borba.
João Francisco de Fol l anda Cavalcante.
João Ricardo de Albuquerque Vasconcellos.
José da Costa Braga.
José That" az do Oliveira.
Lourenço Bezerra Cavalcante.
Luiz Bellat atino Negro.
Mau cl de Barros Vieira.
Manoel da Motta Cava i cante (duas patentes).
Miguel Gumes de Andrade Lima.
Phnio Augusto Cavalcante de Albuquerque.
Rozendo Adrão Bezerra.
Sebastião Saturnino Cavalcinte.

Manicipio rir Pal mares
Francisco de Paula do Oliveira Cavalcante.
Hermolindo de Almeida Alcoforado.
Joaquim Ribeiro da Silva.
João Evangelista do Souza Paes.
José Francisco Cardoso.
José Marinho Cavalcante.
Manoel Barbalho Uchéa Cavalcante.
Manoel de Souza Teixeira.

• Ministerio da Justiça e Negocios SECRETARIAS
Interiores

Directoria da Justiça

Por decretos de 29 de fevereiro ultimo:
Foram nomeados para a guarda nacional:

ESTADO DE 8. PAULO

Comarca de Pirassinunga
&mimando superior

Estado-maior—Major quartel-mestre, Moy-
sés Claro de Escobar.

84 batalhão de infantaria
Estado-maior—Capitão-ajudante, Jayme da

Silveira Franco
Tenente quartel-mestre, José Ferreira de

Albuquerque.
— Foram aggregados ao estado-maior do

840 batalhão de infantaria da guarda nacional
da comarca de Pirassinunga, no estado de
S. Paulo, o capitão ajudante João Nunes da
Costa e o tenente quartel-mestre Joaquim
Lopes. ambos do mesmo batalhão.

— Foi demittido, a pedido, o tenente coro-
nel graduado e major fiscal do 2 0 batalhão de
infantaria da guarda nacional desta capital,
Paulo Vieira de Souza.
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Municipio de Agva Preta

Antonio de AZevedo Callado.
Antonio Felix Pereira Junior.
Antonio Martins de Albuquerque.
Antonio Monteiro de Gusmão.
Bartholomeu Genuino Callado.
Fraricisco de Barros Uno.
Francisco Celestino Callado.
'Germino Pessoa de Mello.
Herculano Ferreira Costa.
José Fortunato de Miranda.
José Fortunato Tito de Lima.
José Lucio de Carvalho.
Pauline Velloso de Albuquerque.
Pc Iro Esperidião do Rego Barros.
Pedro Velloso de Albuquerque.
Tiburtino Dias Fernandes.
Ursuciano de Andrade.
Verissimo do Rego Barros Filho.
Ernesto Gelasio Ramos.
Feliciano do Rosario Lino.
Joaquim Pinto de Araujo aledeiros.
Odilou Pereira, de aleito.

—Foram remettidas i collectoria do mu-
nicipio do Brejo de Madre Deus, no estado de
Pernambuco, as seguintes patentes:
Ivo Rodrigues Lins de Albuquerque.
Manoel Patricia de Paiva.
João da Costa Travassos.
Miguel Aleixo dos Santos.
Alexandre Fiorentino de Andrade.
João Gualberto de Albuquerque.
Manoel Ferreira dos Santos.
Antonio das Chagas Santa Cruz.
Joaquim Ferreira de Araujo.
Alexandrino Ferreira de Souza.
Antonio Clemente de Souza.
José Aleixo da Conceição.
Antonio Fernandes de Carvalho.
José Clement3 de Souza.
Justino Aleixo do Nascimento.
Manoel José dos Santos Dudo.
Jo equim Tavares de Souza Paim.
Thoinaz Pereira da Cunha.
José Doming,nes do Nascimento.
José Claro de Souza.
Francisco Lucio do Miranda.
José Eustachio Bezerra de Menezes.
Manoel Clementino de Freitas.
Francisco de Araujo Albuquerque.

—Foram remottidas ao seu destino legal as
patentes dos seguintes officiaos da guarda
nacional:

ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Comarca de Nithcroy
Antonio Fernandes Ribeiro Junior.
Augusto Chrisostorno Calado.
Antonio Rodrigues Moderno.
Diogo Ildefonso Norris.
Epuninondas de Madureira Ramos.
Iloracio Rcherto Corrêa.
Jorge Alberto Leite Pinto (Dr.)
Jcsá Pinto Corrêa.
José Ferreira de Aguiar.
Leopoldo Carlos Castrioto.
Luiz Antonio da Cósta.
Luiz do Almeida Bastos Junior.
Manoel Alves de Azevedo Machado.
Oscar de Castro Menezes.
Quintiliano Iaci l Ferreira Guimarães.
Itaymundo Pereira Caldas.
Alfredo Ribeiro de Souza Miranda.

--
Requerimento despachado

Dia 5 de marçu de H03

Tenente-coronel Salustiano Baptista Quin-
tanillia.—Requeira, si lhe convier, proroga-
ção do prazo legal para ser apostillada a pa-
tente a que se refere.

--
Directoria da Contabilidade

Expediente de 4 de nía •co de 1896

S ,licitou-se do Minist . rio da Fazenda a ex-
pedição de ordem afim de que:

Se paguem:
No Thesouro Federal os vencimentos do

procurador seccional do estado do Amazonas
bacharel Tranquilino Graeiano de Mello . Lei-

tão, conforme solicitou esto bacharel.—Deu- •
se conhecimento á Alfandoga do Manáos ;

Ao ajudante do economo do Instituto
Benjamin Constant, Thomaz Celestino da
Costa, além dos seus vencimentos, a gratifi-
cação a que tem direito por haver substituido
o mesmo economo: nos dias 26 a 30 de ou-
tubro do armo passado, em que esteve sus-
penso, e durante todo o mez de dezembro
seguinte, por se achar doente de 1 a 10, e
licenciado de II a 31, assim como do 1 a 21
de janeiro ultimo,por continuar licenciado de
1 a 10 e deentc de 11 a 21, abonando-se-lhe
tambern o vencimento integral do respectivo
togar, vago pela exoneração concedida ao
mencionado economo, correspondente aos dias
22 a 28 do citado mez de janeiro, data em
que o referido ajudante foi nomeado para
aquelle cargo, do qual tornou posso a 29

Ao pharmaceutico do Hospital de Santa
Barbara Manoel Teixeira Garcia, o ordenado
correspondente aos dias 12 a 25 de outubro
do anuo passado, visto terem sido justifica-
das as faltas pelo director geral do Instituto
Sanitario Federal ;

AS folhas, relativas ao mez findo dos ser-
ventes:

Da Côrte de Appellação, na importancia de
80$000

Da Repartição da Policia, na de 499$998
Do Supremo Tribunal Federal, na de

60$000;
Do Tribunal Civile Criminal.na de 120$000;
Da lnspectoria Geral de Saude dos Portos e

do pessoal encarregado das desinfecções dos
navios neste porto, na de 506$000

As contas:
De 523$100, de fornecimentos feitos á Inspe-

ctoria Geral do Saude dos Portos, em ja,neirc
ultimo ;

De 1:248$290, de fornecimentos feitos ao
Museo Nacional, durante o segundo semestre
do anuo passado;

Do 1:22000, de lubrificantes fornecidos,
em janeiro ultimo, por Charles Hue, ao vapor
Paula Candido, empregado no serviço extra-
ordinario da conducção de doentes de lebre
amarella para o hospital de S. Sebastião

De 1:500$, do aluguel, durante o corrente
anuo, de 20 linhas telephonicas ao serviço da
Repartição da Policia desta capital ;

De 500$, do aluguel, relativo ao mez de
janeiro ultimo, do predio em que funcciona a
Junta Conunercial desta capital

De 150$, do serviço de photographar cada-
veres de pessoas desconhecidas, feito durante
o mez findo, por Arthur de Pinho Carvalho;

De 1:250, do aluguel, correspondente ao
inez passado, dos predios em que funcciona o
Tribunal Civil e Criminal.

Se entregue a Luiz Augusto Ferreira do
Almeida, fundador e administrador do Asylo
da Velhice Desamparada, a quantia de 5:004,
votada na lei do orçamento do exercicio de
1895, para auxiliar as dospezas daquello esta-
belecimento

Se adeante ao director do Instituto Benja-
min Constant a quantia de 1:000$ para occor-
rer ás despezas de prompto pa:atmento,
durante o actual exercicio, devendo sar rece-
bida do mesmo director igual quantia que
lhe entregou o seu antecessor, a quem foi
adea.ntada no anno passado para identico
fim.

—Autorisou-se o chefe de policia desta
capital a despender a quantia de 531$ com os
concertos do que carece a machina da lancha
da visita de policia do porto, e bem assim a
alugar uma outra para substituir aquilo,
durante o prazo de 10 dias, pela quantia de
160$ &rios.

--
Directoria do Interior

E ‘pediente de 4 de março de 1896

Accusou-se e agradeceu-se o recebimento
das seguintes moções, transmittidas ao Mi-
nisterio da Justiça e Negocies Interiores pelos
presidentes das camaras municipaes da Palma
e do Carangola. no estado de Minas Geraes,
com officios de 31 do janeiro e 8 de fevereiro
ulthnos.

A assembléa, municipal da Palma, comple-
tamente solidaria com os sentimentos repu-

blicanos de seus co-muninipes, apresenta aos
Revemos estadual e federal os seus protestos
de effectiva coparticipação na defoza das
constituições federal e estadual, protestando
assim contra os intuitos subversivos de uma
maioria oecasional da Camara Municipal da
capital do estado com a sua adliesão a mani-
festos monarchicos.

Secretaria da Camara Municipal da Palma,
aos 31(10 janeiro de 1896.

A Camara Municipal- (To Carangola dirige,
por intermedio do seu presidente, aos EExs.
Srs.Presidente da Republica e dolostado a ex-
pressão de sua solidariedade com a politica
reLaiblicana dos go iremos federal e estadual,
o sou protesto contra a conducta, antipatrio-
tica da maioria occasional da Camara Muni-
cipal do Ouro Preto.

Sala das sessões da Camara Municipal, 6 de
fevereiro de 1896.—Olavo Magalhães, presi-
dente.— Francisco Lomba, secretario.—Dr.
Manoel da Cruz.— Emilio Soares.— Antonio
l'edro Nolasco.— Francisco Gautier. —
Bravo,

— Declarou-se ao inspector geral de saude
dos portos, em referencia ao officio de 12 de
janeiro ultimo, não só que se providenciou
afim do ser posto na Alfandega. de Santos o
credito de 150$ para occorrer á despeza com
a acquisição de um toldo, de que carece o
escaler pertencente á Inspectoria de Saude
do Porto, como tambem que os credites para
pagamento do aluguel da casa onde funcciona
a reparti ção e para compra de objectes de
expediente já foram inclaidos na respectiva
tabella enviada ao Ministerio da Fazenda
com aviso de 30 de janeiro ultimo.

— Reirettenam-se á Secretaria das Re-
lações Exter'ores, os boletins sanitarios do
Districto Federal, relativos aos dias 24 a 29
de fevereiro ultimo.

--
Requerimentos. despachados

Dr. Augusto Calvet, chefe do serviço sani-
tario da Companhia Lloyd Brazileiro, recor-
rendo do despacho pelo qual a Inspectoria
Geral do Saude dos Portes negou provimento
ao recurso que o peticionario interpuzera da
malta imposta ao conamandante do paquete
nacional Rio Grande, por um dos ajudantes
da inspectoria, em razão de não ter trazido
carta de saude do porto de Itajahy, no Esta);o
de Santa Catharina.— A faculdade do que se
prevaleceu o commandante para deixar de
entrar el.. 1tajahy, fundeando a embarcação
eia Cabeçudas, não é concedida pela clausula
4 a do decreto n. 857, de 13 de outubro de
1890, em termos que autorisem sempre esse
procedimento segundo se tem praticado,
como informa o delegado de saude. A clausula.
contém medida de excepção, e a mudança
definitiva do ancoradouro pa ra, o ponto indi-
cado; o qual, conforme declarou o proprio
commandante do paquete Rio Grande, fica
muito distante de ltajahy e é de difficil e
penosa comm u nicação em embarcações miudas,
embaraça e até pôde impossibilitar a visita
Enoitaria, que, quando feita alli, acarretará
sempre despezas o perda de tempo, além dos
perigos a que terá de expor-se o funccionario
respectivo.

Demais o paquete não recebeu somente
malas do correio e correspondencia como se
allega, e, sim, tambem passageiros segundo
affirmam os proprios agentes da companhia
em Itajally.

Assim, por esses fundamentos, negoprovi-
mento ao recurso.

David Benchemol Benguedon.—Indeferido.

Ministerio da Fazenda

Por titules do 5 do corrente
Foi exonerado, a seu pedido, o pharrna,ceu-

tico João Rodrignes da Silva Chaves, do lu-
gar do chimice de 3 , classe do Laboratorio
Nacional de Analyses

Foi nomeado Joaquim Clementino da Silva,
para o lugar de 'fiscal do imposto do consumo
do fumo, no municipio de S. Gonçalo, estado
do Rio de Janeiro.
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Directoria da Contabilidade do Thesouro

Federal

Dia 4 de março de 1896

Expediente do Sr. ministro
Ao Ministerio doe Negocies da Guerra,

cemmunicando que foram distribuidos ás re-
partições de fazenda dos estados diversos cre-
dites, constantes da tabella e das qeetro re-
lações que, por cópia, lho são transieittelas.

Expediente do Sr. director :
—A's Alfandegas :
Do Rio de Janeiro
Autorisando a mandar restituir á Compe-

penhia Industrial do Brazil a quantia de
9:771$405, proveniente do abatimento de
30 sobro os direitos pagos de meterias
primas, importadas ern outubro a dezembro
ultimes

Concedendo, por conta da verba — Reposi-
ções e restituições—do Ministerio da Fazenda
e actual orçamento, os credites de 334ee00 e
do 1:980$, afim de attender ;is restituições do
direitos, reclamadas por Angelino Simões
& Andrade e Moura Corrêa se Comp.

Do Maranhão, eonceeendo. por conta da
verba—Soccorros Publicos—do Ministerio da
Justiça o Negocies Interiores e orçamento de
1895, o credito de 278$540, para occorrer ás
despezas com o tratamento de uni doente de
varíola.

• Da Bahia, remettendo os titules declarato-
rios das pensões de montepio que competem
ás menores Alcides e Amelia, Ilibas do finado
conferente da Alfandega desta Capital, José
Oleg-ario de Abreu.

Do Espirito Santo
'
 concedendo, por conta

da consignação—Material da verba Correios—
do Ministerio da Industrie, Viação e Obras
Publicas e orçamento de 1895. o credito de
833$332, pira pagamento dos vencimentos do
administrador interino dos correios do mes-
mo estado, Manoel Francisco da Cunha Ju-
nior.

De Santa Catherine, concedendo, por conta
da verba—Exercicios findos—do Ministerio
dá Fazenda e actual orçamento, o credito de
1 :432$000, para pagamento da divida de
que e credor o capitão honorario do exercito
Candide Lourenço do Souza Medeiros.

De Porto Alegre, concedendo, por conta da
referida verba e orçamento, o credito de
2:284$280, para pagamento das dividas de
que são credores Siqueira & Comp., João
Roberto Lehmann, Marcos Antonio Telles
Ferreira, Joaquim Manoel Carneiro da Cunha
e Luiz Lopes da Rosa.

—A' Delegacia Fiscal do Piauhy, conce-
dendo, por conta da consignação—Reforma-
dos—da verba—Policia do District° Federal—
do Ministerio da Justiça e Negocies Interiores
e orçamento de 1895, o credito cle 627$800,
para pagamento do soldo a que tem direito
a praça reformada da brigada policial desta
capital, Abel Pereira Cardoso.

--
Requerimentos despachados

Dia 25 de fevereiro de IS%

Despachos do Sr. ministro
João de Si. e Albuquerque, protestando

contra o modo porque a Directoria das
Rendas Publicas entende que devem ser fei-
tas as restituições dos impostos.— As resti-
tuições de impostos devem ser effectuadas
pela fôrma indicada no parecer da Directoria
de Contabilidade.

--
Dia 3 de »iarço de 1896

Representação d t 2 Sub-Directoria de Con-
tabilidade do Thesonro Federal, de 25 de
de janeiro ultimo, opinando, contrariamente
ao Tribunal de Contas, que a despeza com a
differença de cambio, relativa aos evisos do
alinisterio dos Negocies da Marinha nu-
meros 1.426 e 1.478 de 25 e 30 de julho,
1874 de 19 de setembro, 2.168 de 29 de ou-
tubro, 2.551, 2.555 e 2.585 de 27 de dezem-
bro de 1895, e 82 de 14 de janeiro supra-in-
dicado, não deve ser levada á conta da verba

—Diferenças de cambio — do Ministerio da
Fazenda e do orçamento de 1895.—Proceda-se
de aceordo com o parecer do Tribunal de
Contas relativamente ao exercido de 1895,
expedindo-se, com urgencia, as ordens de pa-
gamento, que tem de ser feito no corrente
mez de março.

--
RECEBEDORIA

Requerimentos despachados
Dia 5 de março de 1'393

Pelagio Mendes de Magalhães — Resti-
tuam-se as quantias de 142$ e 140$090.

Antonio Borges Pires—Restituam-se 50$000.
João Nunr e do Carvalho.— Restitua-se a

quantia de 40$00).
Antonio V. Me rtins Rocha.—Fica multado

em 100$, e mareado o prezo da lei para paga-
mento e licença.

Manoel Pinheiro & Comp.—Idem.
Domingos Francisco de Souza.— Fica mul-

tado em 200$, e marcado o prazo 'da lei, pira
pagamento e licença.

Silva, & 1rmão.e--Idem.
Silva &
Pinto Marques &Com pFiCam multedosom

400$, e marcado o prazo da lei. para paga-
mento e licença.

C.esarie Ferreira Mendes.—Idem.
Zenha Ramos & Comp.—Ficam multados

em 1 :000$, e marcado o prezo da lei, para p
gemente e licença.

Manoel Teixeira da Rocha.— Indeferido.
Alberto Antonio de Campas outro.—Eli-

mine-se.
Miranda & Comp.—Idem.
José Alves do Nascimento Faria. —Inde-

ferido.
Araujo Costa & Comp.—Idem.
G. Malheiro & Pinto -.—Satisfaçam , a ex-

igencia.
José Maria Mourão.—Idem.
Francisco Lesse,. —Idem.
Flerencia do Espirito Santo Fonseca.—Idera. 

Gaspar Jesé de Barres.--,- Prove o que ai-
lega.

Vasconcellos Couto & Comp.—Mem.
Companhia de Ar•idos. —Iclem.
Goulart & Silva . —Mostrem-se quites do ex-

ereicio de 1893.
Benjamin de Freitas Almeida.— Dó-se.
José Lourenço Gonçalves.— Idem.

, Miguel Dias.—Idem.
Manoel Pinto Corrêa—Averbe-se.
Dias & Teixeira.—Idem.

• Ges C. Coe
Banco Brazil o Norte America.— Idem.
Gonçalves & Vieitas.—Idem.
Sanches & Figueiredo.— Idem.
Bento & Comp.—Idem.
Manoel Teixeira Bastos.—Idem.
Edmundo Machado & Comp.—Idem.
Gonçalves & lrmão.—Idem.
Antonio 4uiz Ppreira.—Idem.
Fernando Gonçalves da RUM.-- Elimine-se

do exercido de 1896:
Antonio Caldeira Duarte.— Idem.
Guilliermina dos Santos Cavalcante Lins.

—Idem.
Lengruber Moreira & Comp.—Idem.
Etienne Colbtz.—Não ha que deferir.
Vicente Antunes Monteiro.— Complete o

sello do recibo.'
Victor Col Paz.— Complete o sello.
José Ribeiro de Souza jordão.— Cumpra o

despacho de 10 de fevereiro de 1896, quanto
ao contracto.

Francisco de Souza.—Cumpra-se o des-
pacho de 15 de fevereiro de 1896.

Augusto Miguel Bastos.—Transfira-se.
Antonio Ferreira de Azevedo.— Idem.
Francisco Otto.—Idem.
Ricardo Jose da Silva Graça.—Idem.
Clemente Pinto & Comp.—Idem.
Francisco Gomes da Cunha.— Idem
Dionysio de Oliveira Rangel.— Idem.
Raul Franco dos Santos Lime—Idem.
Justem de Andrade Bastos.—Idem.
Pinto & Bastes.—Idem.
.Vianna. &	 Idem.
Martins & Gomes.—Idem.
Raphael Grosso.— Idem.

Ministerio da Marinha

Por portarias de 4 do corrente:
Concederam-se as seguintes licenças:
Ao cirurgião de 3 4 classe Dr. Antonio Fer-

reira da Silva, em vista do parecer da junta
medica, um mez de licença, na fórma da lei,
para tratar do sua surde onde lho convier ;

Ao commissario do 4' classe Augusto Octa.-
vio Freitas de Castro, um rnez do licença, na
ferina da lei, para tratar de interesses par-
ticulares nesta capital.

—Foi nomeado e cidadão Ilemeterio de Mi-
randa para exerear o cargo de secretario da
"capitania do porto do estado do Paraná.

Expediente de 29 de revendi .° d . 1836

Ao Ministerio na Fazenda,
Solicitando expedição de ordem
Afim de que sejam pagas as dividas do ex-

ercicios findos, constantes dos processos ns,
2.680 e 2.e88, na impartancia de 3:351$337,
de que são credores o capitão-tenente Ma-
neei Joa.quitn Nobrega de Va,sconcollos o o
l' tenente João da Silva Retumba (aviso
n. 432)

No sentido de ser restituida ao machinisla
de 4s classe tenen o Fernando José da Silva,
representado por seu procurador, nesta ca-
pital, Alcebiades Ferreira Pinto, a quantia de
40$380. que, a titulo de impaste de 2 foi
indevidamente descontada do seus venc i

-meW.os no perimi° do 6 de setembro a 31 de
dezembro de 1893.— Communicou-se á Con-
tadoria e ao Quartel-Gene, '.

—Ao presidente do Tribunal de Contas :
Transmittindo as facturas, devolvidas pelo

mesmo tribunal em 21 de janeiro ultimo, e
rogando provi(' leias afim de que sejam rea-
lindos os respectivos pagamentae.

Solicitando prov' T endas afim de que pelas
competentes rubricas do orçam; o era vigor,
sejam pagas as contas na importancia de
2:186$025. oroeenientee de artigos de expe-
diente fornecidos per Carlos Alberto da Cunha
Rocha e C. de Carvalhaes. no mez de janeiro
proximo findo (aviso n. 448) :

Rogan d o expedição de ordem para que á
conta da verba 17A —Repartiçlo da Carta Ma-
riti 1n:1—material. quota de 55:030$ destinada
a acquisição de oleos, mechas, etc., etc., do
exercido em vigor, seja a Delegacia do The.
souno em Londres habilitada com a quantia
de 11.548 frs. para occorrer ao pagamento
de varies artigos, cuja encommenda, ora se
auterise, necessarios aos pliaróes da Repu-
blica.—Communicou-se á Repartição da Carta
Maritima, á Contadoria e á Delegacia do The-
souro em Lenires.

—Ao chefe do Commissariado Garai da Ar-
mado, recomMendando que mande consultar
a firma Costa Rangel & Monteiro, que se
propoz a fornecer medicamentos e drogas
pelos preços das facturas, accrescido -s de
10 o/, de comtnissão, si sujeita-se a reduzir
essa porcentagem a 7 "/,,, afim de se poder re-
solver sobre a concurrencia,

—Ao capitão do mar e guerra Henrique
Pinheiro Guedes, declarando ter appeovado os
contractos que lavrou com a firma Armse
trong Melchell & Comp. e alaxim Norden-
felt Gema & Arnmonition & Comp., para o
fornecimento a este ministerio, de canhões e
metrallidderas com os respectivos reparos,
accessorios e munições.

—Ao governador do ostedo do Pará, agra-
decendo a offerta que fez do um exemplar da
mensagem que dirigiu ao congresso legisla-
tivo do mesmo estado ora 1 de janeiro ulti-
mo, ao installa.r-se a 3' sessão da 2 alegiela-
tura .

—Ao governador do estado do .Smazonas,
agradecendo o offerecimento que fez do umn
exemplar da mensagem lida na occasião da
abertura do congresso do mesmo estado, na
sessão de 10 de julho do 1894.

—Ao gerente da Caixa Economica do estedo
do Piauliy, agradecendo a oferta do 2 exem-
plares do relatorio da repartição, que dirige,
concernente ás operações efectuadas desde
a instalação da mesma, em 24 de maio de
1887, ate 31 de dezembro de 1891.



Bernardo A. S. Pereira, pedindo iden- -
tica permissão para seu irmão o aspirante
Firmo Alves Pereira.—Indeferido.

Pedales de Almeida Mello, pedindo para
prestar exame das matarias do 3' anno do
curso superior da Escola Naval.—Indeferido.

Laurinda de Mello Souza.— A' vista da
informação, inde"erido.

Amaro Machado.—Idem.
Contra-almirante Julio Casar de Noronha,

pedindo permissão para seu filho Carlos Fre-
derico de Noronha prestar exame das mata-
rias do 3' anno do curso sup3rior da Escala
Naval.—Idem.

Kinisterio da Guerra

(' ) Ministerio dos Negoeiclos da Guerra—
Rio de Janeiro, 29 de fevereiro de 1896.—Sr.
Ministro dos Estados dos negocios da Marinha.

De posse de vosso aviso n. 226, de 28 do
mez findo, cabe-me declarar-vos que per-
sistem as razõas allegadas no aviso que vos
dirigi em 31 de dezembro ultimo relativa-
mente ao pagamento das vantagens militares
que devia ter percebido o official da armada,
instructor de navegação estimada e appa-
relhos de navios no Collegio Militar, no anno
do 1893; essas vantagens não foram consi-
gnadas no orçamento deste ministerio e o
cargo de que se trata é privativo de oficial
de marinha, exercido em estabelecimento de
ensino commum ao Ministerio da Guerra e
ao da Marinha.

Si o orçamento da guerra consigna para o
exercicio de 1896 03 vencimentos do instru-
ctorem questão, isto não invalida aquellas
razões.

Não parece ter sido intuito do reformador
do Collegio Militar, como pretendeis, adaptar
o seu programma de ensino ao desideratum
de uma unica escola nava& o militar, pois a
tal intuito, attribuido ao reformador, oppõe-
se o art. 5 , do regulanlanto, que assim diz

a Tendo este instituto por fim iniciar os re-
spectivos alumnos, desde a juventude, na pro-
fissão das armas, dirigirá sua educação e in-
strucção de modo que ao terminarem o 'curso
estejam alies aptos a proseguir em seus estu-
dos superiores nas escolas do exercito ou na-
val.»

E tanto assim é que, no anno proximo pas-
sado, foi matriculado na Escola Naval, por
força do citado art. 5', o alumno Armando
Ferreira.

Si isto não bastasse para evidenciar o ca-
racter de communidade do collegio Militar,
alii estaria ainda o art. 1° do regulamento,
que diz ser esse instituto o destinai° a rece-
ber gratuitamente os filhos e primeiros netos
dos officiaes effectivos e reformados no exer-
cito e da armada... »além do facto de exis-
tirem, afora o instructor em questão, outros
offIciaes de marinha como professores do
mesmo collegio.

Como quer que seja, em nada aproveita
agora o conhecimento de intuitos que se
pretendem julgar por méras illaçõe3: o caso
aqui é o da obdiencia, ás disposições regula-
mentares.

O regulamento de 20 de agosto do 1894 foi
decretado pelo polar que preside competente-
mente a todos os departamentos da adminis-
tração publica—ao da guerra, como ao da
marinha, e já foi approvado pelo Poder Legis-
lativo, desde que este, em lei orçamentaria,
consignou os recursos necessarios á sua ma-
nutenção, de accordo com as reformas nelle
introduzidas.

Si, pois, ha ou não vantagem na manuten-
ção do ensino de apparelhos de navios e na-
vegação no Collegio Militar por haver tal
ensino no curso prdvio da Escola Naval, corno
declaraes, ao poder competente cabe resol-
vel-o.

Não é sômente o Collegio Militar a unica
instituição coimam aos dous ministerios
além deite existem, desde muito, a Commis-
são Technica Militar Consultiva no Asylo dos
Invalidos da Piaria e para ambos concorre o
da marinha com o seu contingente pessoal o
orçamentario.

( • ) Reproduz-se por ter eahitio com incorreções.
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— A' Contadoria, autorisando:
A mandar entregar ao commissario do cru

zador Parnaligba, a quantia de 500$ para oe-
correr a q"aaesquer despezas que forem neces-
sarias durante a commissão que no citado
navio, vae desempenhar o inspector de sande
naval ;

A providenciar para que, por conta do cre-
dito concedido pelo decreto n. ,2064 de 2 de
*agosto ultimo, sejam pagas ao machinista de
4° c1as 20 tenente Fernando José da Silva,
representado por Seu procurador, nesta capi-
tal, Alcebiades Ferreira Pinto, o terço do
soldo, gratificação de campanha e etapas que
deixou de receber de 6 de setembro a 31 de
dezembro de 1r13, na importando. de 715$333.
—Coinmunict -se ao Quartel-General.

— Declarando que a respeito do pagamento
a reclamar dos fornecedores do arsenal de
marinha, Armstrong, Paulino & Comp., por
terem se recusado a attender a um pedido de
1.200 folhas de Flanares Charcoal, adquiridas
no mercado pela quantia de 1:140$ deve pro-
ceder de a,ccordo com o estipulado no respe-
ctivo contracto, cobrando-se o excesso entre
o preço pelo qual se obrigaram a supprir
aquellas folhas e a importancia por que fo-
ram alias compradas.

— Ao Ministerio da Guerra. transmittindo
diversos trabalhos hydrographicos com des-
tino á commissão de fortificação e defesa do
litoral da Republica.

— Ao Arsenal de Marinha da Capital Fe-
deral.

Autorisando a chamar concurrentes para
a realisação do calçamento do pateo do
mesmo arsenal,a pa.rallelepipedos de granito.

Autorisando a realisar os concertos de que
carece o compartimento destinado á arro-
ca,dação dos objectos a cargo do machinista
da cabrea fixa do mesmo arsenal, orçados em
819$179.—Communicou-se á Contadoria.

— A' Capitania do Sergipe, autorisando a
realisar os concertos de que carece a lancha
a remos ao serviço da mesma capitania, de
accordo com o orçamento apresentado na
importancia de I :971$330.

—Ao Supremo Tribunal Militar, transmit-
tindo, para consultar, os papeis referentes
ao 3 requerimentos dos tenentes reforma-
dos Caio Pinheiro de Vasconeellos e Theophi-
lo Nolasco de Almeida pedindo transferencia
para o quadro da reserva.

—Ao Quartel General, declarando que por
decreto de 27 do corrente, reverteu ao qua-
dro activo o capitão-tenente Manoel Joaquim
Nobrega do Vrsconcellos, que se achava na
reserva para a qual fora transferido por ou-
tro de 16 de setembro de 1895, visto ter sido
julgado prompto para o serviço em inspecção
de sau.le a que foi submettido.—Communicou-
se á Contadoria.

Declarando ter deferido o requerimento em
que a marinheiro nacional invalido Sabino
Gua.rapiranga pediu licença para residir fóra
do asylo nesta capital ;

Declarando ter indeferido o requerimento
em que o marinheiro nacional Antonio
Joaquim de Souza pediu seis mezes de licença
para tratar do interesses de familia no es-
tado do Ceará ;

Idem em que o marinheiro nacional inva-
lido Justino de Oliveira pediu seis mezes de
Iii 3nça para resid i r fóra do asylo nesta ca-
pital.

— Ao arsenal de marinha desta capital,
transmittindo cópia do ofilcio em que o pre-
sidente da commissão Technica. Militar Con-
sultiva communica que acha-se a disposição
do Ministerio da Marinha uma caixa con-
tendo um specimen do foi!. Mauser de 7 i"lai
o bem assim autorisando a mandar receber a
referida caixa.— Cominunicou-se á com-
missão Teclinica Militar Consultiva.

Requerimentos despachados

DM. 3 di março de 18)3

• Agenor de Rouse, pedindo permissão para
que seu irmão o aspirante a guarda-marinha

•Hugo alariz preste exame das matarias do
3, anno do cura() superior da Escola Naval.—
Indeferido.

A allegação de que não tem o orçamento
do Minisierio da Marinha verba para paga-
mento de vencimentos de dons instructores
de navegação estimada e apparelhos, não pro-
cede, porquanto o intuito do regulamento
n. 1.775 A, de 20 de agosto de 1894, foi jus-
tamento não croar despeza, marcando ao in-
structor do Collegio Militar os vencimetos
que já lhes deviam estar computados no dito
orçamento, como officio.' da arma 'ia.

Si não póde carrer pelo orçai..ento do -mi-
nisterio a meu cargo o pagamento reclamado,
cota spondr ite ao exercido de 1895, muito
menos o pôde pelo patrimonio do Asylo dos
Invalidais da Pata:a, pois como sabeis, tal pa-
trimonio, cuja reflua devia ser apalicada
manutenção do Colleg i o Militar, nos termos
do art. 195 do regula oenao, não 'pertence
ao dito asylo e sim á Associação Com r arcial
do Rio de Janeiro, para a qual foi trans brido
por acto de 25 de abril de 1888, reputado ir-
regular e injuridico e para a annullação do
qual tem esta ministerio empregado e con-
tintia a empregar todos os esforços.

Corno se vê a reaartição da guerra não
tem a.eios orçamentarios, nem mesmo no
patrimonio do Asylo dos Invalidos da Patria,
por vós lembrado para pagai:rant° dos venci-
mentos reclamados pe io capitão-teoe ate Tan-
credo de Casco Ja.uffret coroo instructor de
navegação estimada o anparelhos de navio no
Collegio Militar e relativos ao exercido de
1895.

Saude e fraternidade. —É . Vusgues

Evpepiente de 3 de março de 1806

Ao Sr. ministro da fazenda solicitando pro-
videncias para que, urna vez cercado o hirto
que a administração do Museu Nacional pre-
tende, segundo consta, estabelecer no terreno
da quinta da Boa Vista, abrangendo a zona
que fica frontaira ao quartel typo de cavai-
latia, do que resultará o inconveniente do
privar a communicação do mesmo quartel
com a rua Duqne de,Saxe, ficando por isso
com uma unica entrala, seja rasgado o muro
da referida rua cru frente á de Bambas, se-
gundo está figurado na planta que se re-
mette.

— Ao Sr. ministro da marinha, enviando
a informação pedida a respeito do pagamento
de vencimentosmue o anspeçada do 6, bata-
lhão de artilharia Guilherme do Patrocinio,
ex-1 0 sargento do corpo de marinheiros na-
cionaos, allega, ter deixado de receber por ter
sido aprisionado pelos revoltosos na ilha do
Governador.

— Ao Supremo Tribunal Manar, remet-
tendo, para tomar na consideração que mere-
cerem, os papeis em que o tenente honorario
do exercito Belmiro Francisco Ribeira da
Silva, julgando-se comprehendido no decreto
de 12 de novembro de 1894, pede que lhe seja
passada a patente das honras do posto de
capitão.

— Ao director do Arsenal de Guerra da.
Capital Federal, declarando que, tendo sido
já designados para praticar em serviços di-
versos os officiaes que ultimamente conclui-
ram o curso de estado-maior e engenharià na
Escola Superior de Guerra, não pode agora
ser satisfeita a solicitação que faz no sentido
de serem designados alguns dos ditos officia.es
para servir no mesmo arsenal.

—Ao commandante do Collegio Militar,man-
dando oxcluir do mesmo collegio o alumno
externo contribuinte Deocleciano Barbosa tios
Santos, conforme pede sua mãe D. Tilarem
Barbosa do Oliveira Santos, sendo a Fazenda
Nacional indemnisada da quantia de 296$013,
proveniente de pensões, enxovaes, farda-
mento e livros fornecidos aquelle alumno.

— A' Repartição do Ajudante-General :
Declarando estar nomeado o tanente

corpo I to estado . maior de 1" classe Alarico de
Araujo e SVva, auxiliar do director de obras
militares no estado de Minas Geraes ;

Permittindo ao capitão do 10' regimento
de ("avaliaria Bonifa.cio da Silva Telles, quan-
do tiver de reunir-se a seu corpo, demorar -Se
por 30 dias no estado de S. Paulo.



Ml nisterio da Industria, Viação e
Obras Publicas

Directoria Geral da Industria

Expediente de 5 de março de 1896

A' Directoria Geral do.' Correios requisitan-
do, com urgencia, as contas da Companhia
Lloyd Brazileiro que ainda não foram pagas
e relativas ao exercido de 1895.—Identico á
Inspectoria Geral das Terras e Colonização.

ADMINISTRAÇÃO DOS CORREIOS DO DISTRICT°
FEDERAL

, e
Foram exonerados, por portaria de 5 do

comute, a pedido, os praticantes supplentes
Manoel Alves de Abreu e Priamo Muniz
Telles.

CORREIO GERAL

Thesouraria da Administracçao dos Correios do
Districto Federal e estalo do Rio de Janeiro
Thesouraria, 4 de março de 1896.

Venda de sellos
	 3:763A000

Vales nacionaes emittidos
	 4:101$600

Vales nacionaes pagos 	
	

7:311$740

INTEIGENCIA 11111NICIP,AL
Prefeitura do Dintrleto

Federal
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Transferindo:
Para o 40 batalhão do artilharia, conforme

pediu, o 1 0 tenente do 1 0 de engenharia Cus-
todio Cabral de Mello;

Para o 35° batalhão de infantaria o alferes
do 15° da mesma arma Arthur Leoni ;

Para a Escola Militar do Rio Grande do
Sul as matriculas com que frequentam as
aulas da da Capital Federal os alumnos Fer-
nando Jorge de Barros e Heitor Cajatg, visto
estarem soffreado do beri-beri.—Communi-
cou-se ao commandante desta escola.

Approvando a deliberação que tomou o
chefia do serviço sanitario do estado do Rio
Orarde do Norte de mandar fazer carga aos
offic'aes do corpo sanitario existentes na
guarnição do dito estado e ao agente da enfer-
maria militar da diferença da etapa que de-
mais receberam de 1 de julho a 13 de ou-
tubro do anno findo ;

Mandando
• Declarar ao commandante da Escola Mili-

tar da Capital Federal, que o alumno Alci-
idades de Miranda Ode ser admittido a fa-
zer exame vago da unica mataria que allega
faltar-lhe para completar o curso prepara-
toro. uma vez que se'a verdadeira essa alle-
gação e não haja ofensa ao regulamento ;

Passar pelo commaxdo do 6° batalhão de
artilharia, á vista dos papeis que se enviam,
ao ex-soldado do exercito Feliz Antonio da
Silva titulo de divida da prestação do pre-
mio de volunte.rio que não recebeu em 21 de
fevereiro de 1894, data em que completou
cinco annos de praça

Incluir no Asylo de Invalides da Patria os
ex-soldados do exercito Rutin() Cavalcante
Bezerra e areento Lopes Guimarães. de con-
formidade com o disposto no § 1 0 do art. 2°
das instrucções de 21 de abril de 1867 com-
binado com o art. 4° das referidas instruo-
çfics, conforme pedem, ficando sem efeito a
baixa que tivK., n do serviço do exercito e
a) lhes aproveitando para fim algum o
tempo em que estiveram rara das fileiras do
mesmo exerc,to

Co Jcedemio
Troca de corpos entre si aos alferes Fran-

cisco Antonio Vieira Braga e João Maricá,
este do 10° batalhão de infantaria e aquelle
do 8' da mesma arma.

Licença:
Para tratamento de saude, por 30 dias

onde lhe convier, ao coronel commandante
do 8° regimento de cavallaria José Florencio
de Toledo Ribas, e por 60 dias em Floriano-
polis ao alferes do 17° batalhão de infantaria
Alfredo Jade" de Carvalho Neves, em vista
dos termos de inspecção a que foram submet-
tidos

Para no corrente anno se matricularem na
escola militar do Rio Grande do Sul, si hou-
ver vaga e satisfizerem as exigencias regula-
mentares, ao capitão do 4° batalhão de infan-
taria Leonel Gonçalves de Oliveira e ao alfe-
res do 12" da mesma arma Jasé.Cavalcante
de Carvalho Guimarães ; na Capital Federal
ao alferes do 140 batalhão de infantaria Pio
Ares da Silva. e na do Ceará ao palzano
Amorico Dias Teixeira.— Communicou-se ao
commandante da segunda das referidas es-
colas.

montepio militar, o qual é relativo ao finado
tenente reformado do exercito Laurindo Jorge
Minero.

tilde e fraternidade—C' rios Állac.'.ado de
Bittencourt, marechal graduado ajudante-ge-
neral.

— Cominando do 7° Districto Militar —
Quartel-General, em Cuyabá-10 de janeiro
do 1896—N. 54—Secção do pessoal.

Ao cidadão marechal Carlos Machado de
Bittenaart, dignissimo ajudante-general do
exeecito—Tenho a honra de communicar-vos
que o Dr. aliiitor de gi arra, em officio n. 48
ee 3 do corrente, cr ninunica-me, qae du-
rante o mez de dezembro do anno proximo
findo, sé foi proceaaea na mesma auditoria
de guerra, a habilitação c'os herdeiros do
meio-soldo. e montepio mili;ar, do finado te-
nente reformaeo do exercito Laurindo Jorge
Mineiro, pela seeuinte ordem: Em primeiro
logar a sua viuva D.Benedicta Jorge Mineiro
e por morte desta, os seus filhos, Anna Jorge
Minei eo, Flausina Jorge Mineiro, Maria Jorge
Mineiro, Januario João Mineiro e João Mi-
nero Forte Guaporé, todos actualmente sol-
te; ros conforme a declaração feita eia vida
pelo mesmo tenente Laurindo Jorge Mineiro.

Saude e fraternidade—Honorio Horacio de
Almeida, coronel.

AGNS DO PODER E CECUTIVO

Por actos de 4 do corrente, foram transfe-
ridos a pedido :

Da 10a escola do sexo feminino do 2° distri-
cto para a PI de igual sexo do 5° districto a
proa- -sora primaria do 1 0 grão Maria Dulce
Magno de Carvalho;

Da l e escola do sexo masculino do 1° distri-
cto para a 1° do sexo feminino do 7° districto
a professora primaria do 1 0 grão Almerinda
Machado da Silveira ;

Da P' escola do sexo feminino do 5° distri-
cto para a 10' de igual sexo do 2° districto a
professora primaria do 1 0 grão D. Adelina

. Amelia Lopes Vieira.
ç Da l a eacola do sexo feminino do 7° distá-

1

 cto para a l a do sexo masculino do 1° distri-
cto a professora primaria do 1° gráo D. Leoa-
linda de Figueiredo Daltro,

Foram concedidas as seguintes licenças:
De 45 dias, ao Dr. Augusto Moreira de

Barros Oliveira Lima, engenheiro do distri-

cto da l a secção da Directoria do Obras e
Viação, em prorogação da que em cujo gozo
se achava e de accordo com o § 2° do art. 2°
da lei n. 66, de 16 de janeiro de 1894;

Do 4 mezes, a D. Polycena de Araujo Mou-
ren, professora adjunta ás escolas primarias
do 1 0 grão e de accordo com o § 2° do art. 2°
da lei n. 66, de 16 de janeiro de 1891

De 30 dias, a Delphino dos Santos, guarda
municipal do districto de S. Christovão,
vista da inspecção de saude a que se sub-
metteu;

De 2 mezes, ao Dr. Feliciano de Lima.
Duarte. commissario de Hygione e Assisten-
cia Publica, á vista da inspecção de saude a
que se submetteu a 3 do corrente.

--
Directoria do Interior e Estatistica

2e szcçÃo
Expediente de 5 de março de 1896

Officlos recebidos:
Da agencia da Prefeitura no 2° districto

do Engenho-Novo :
Communicando ter autoado diversos infra-

ctores e remettido os autos ao Dr. 1° pro-
curador;

Enviando á Directoriade Fazenda a quantia
de 301 proveniente de multas ;

Achor-se intransitavel o trecho da rua de
D. Pedro 2°, entre a cancella do Padilha e a
rua do Engenho de Dentro ;

Reclamando contra a Inspecção de Obras
Publicas; por não repôr o calçamento uma.
vez terminado o serviço de canalização de
agua.— A' directoria de obras.

Officios expedidos:
A' Directoria Geral do Fazenda, requi-

sitando a remessa do requerimento da João
Gomes de Faria.

Ao Sr. Dr. 2° procurador dos Feitos da
Fazenda Municipal, enviando o requerimento
de Cabral Filho & Comp., afim de ser omit-
tido o parecer dessa procuradoria.

A' directoria de hygiene e ao agente do 10
districto do Engenho Novo, communicando
o indeferimento do requerimento de Manoel
Antonio Fernandes Guimarães, em que pede
para abrir taverna a rua Francisco Manoel
n. 31.

A' Directoria de Fazenda, enviando um
pedido de objectos para o expediente da
29 secção.

A' Directoria Geral de Fazenda, comina-
nicando a transferencia de guardas muni-
cipaes nos districtos do Espirito Santo e
Gloria.

Aos Sra. agentes dos districtos da Gloria
e Espirito Santo, communicando a transfe-
roncia de guardas em seus districtos.

Requerimentos despachados

Requerimentos enviados á Directoria, de
Fazenda:

Inicio do negocio, industria, ou profissão:
Casa de alugar com modos— Rua do Lavra-

dio n. 145, João Ribeiro Gonçalves.— Deferi-
do, de accordo com a informação.

Charutaria — Rua da Urugayana n. 151,
Michael da Costa Muniz.—Deferido.

Aparelhos geladores — Rua do Hospicio n.
156, Sociedade Industrial Americana.— Defe-
rido.	 •

Aguardente por grosso— Estrada da Penha
n. 2 (Inhauma), Gonçalves, Figueira, Macha-
do & Comp.—Deferido.

Requerimento archivado:
Taverna—Rua Francisco Manoel ti. 31, Ma-

noel Antonio Fernandes Guimarães.—Indefe-
rido.

Requerimentos enviados á directoria de
Fazenda:

Mercadores ambulantes—Antonio Saraiva,
, Alfredo de Almeida, Antonio Martins, Braz
'da Silva Pereira Porto, Francisco Gomos da
Oliveira, João Ferreira Coimbra, José filar()
doa Santos, João Maria & Comp., Laurentino
José do Nascimento, Lourenço Marques; Li-
banio Antonio da Silva, Luiz Geraldo Alber-
naz, Leonardo Folippe Luiz Crescente; Ma-)
noel doa Sautos & Comp., Manoel da. Costa

Requerimentos despachados

Capitão Alipio Justiniano Cesar Jacobina,
alferes Pedro Innocencio de Oliveira. 2° sar-
gento Virgilio José dos Santos, soldado Anto-
nio José de Souza Lobo, Ascimio Monteiro
Esteves e D. Carolina Marcondes do Amaral.
—Indeferidos.

Repartição de Ajudante General—Secre-
taria n. 2.029—Rio de Janeiro, 27 de feve-
reiro do 1896.

Ao Sr. marechal ministro da guerra—Sub-
metto á vossa consideração o incluso officio
n. 54 de 10 de janeiro findo, em que o com-
mando do 7° districto communica que du-
rante o mez de dezembro do anno passado,
só houve na auditoria de guerra um processo
de habilitação do herdeiros ao meio aoldo
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Rabello, Manoel Pereira Cirdozo, Miguel
Ureia°, Macêdo Gonçalves & Comp.,aselioal
Velhb Manco e Rozendo EstevãO.-Defetidos.

José Gonçalves Leonardo e Manoel Ignacio
Costa . -Deferidos, de accordo com a Informa-
ção.

Engraxadores-Caetano PanzYtito e Manoel
Fernar dee . -Deferidos .

Vehicu/os terrestres - Antonio da Silva
Ferreira, Ribeiro dos Santos & Comp., Silva
& Carvalho, Thornaz Luiz dos Santos Villa
Verde, Jean Boneri, João Marcellino, João de
Abreu, Maeoe! Pereira da Rocha, Manoel
Martins Vieira, Mendes & Comp., Moraes &
Rodrigues, Manoel Marties JuniOP e Manoel
Alves Lobo. -Deferidos.

Requerimentos enviados ás agencias da
Prefeitura respecth as - Francisca Rosa de
Jesus, Felisardo Gome, Manoel Dias Martins,
Manoel Pereira de Carvalho e Sardinha & Fi-
I ho.-Deferidos.

Addicionaes
Confeitaria ao negocio de liquides, comes-

tiveis, charutos, cigarros, etc.-Senador Ber-
nardo de Va.sconcellos n. 5-1, João Jorge
Gaia & Comp.-Deferido.

Tres vaccas ao estabulo da rua Oliveira
Fausto n. 5-José Joáquim Vielra.-Deferido,
de accordo cone á informação.

Continuação de negocio : Olaria-Porto de
Inhaúma, Oliveira & Gonçalves. - Deferido.

Transferencias de firma
Tavernas-General Pedra n. 130 de Anna

Thomasia da Silveirà para An:onlo Carneiro
da Silva Pinto, Praia da Ribeira (ilha do Go-
vernador), de Da.rine Antonio Baptista para
João Victorino dos Santos.- Deferldoe.

Botequitn-Passoio n. 42, de alanoel Ber-
nard i no dos San ton para Pereira & A ranjo -
Deferid o .

Chartitarlas-Quitanda n. 98, de Elias Mo-
reira Beliago para Queiroz & Comp., Cadete
n. 125, de Benjamin A. Aguila. para Manoel
Caetano Lomba.- Deferidos.

Louça e ferragens- S. Joaquim n. 117. de
Silva & Lopes para Oliveira Fontes.- De-
ferido.

Padaria-Estacio de Sá n. 72, de Alexandre
Izirire Augusto Vieitas para Lopes & Gon-
çalves.- Deferido.

Padaria e confeitaria-Marquez de S. Vi-
cente n. 2, de José Maria de Sá e Silva para
Magalhães & Comp.-Deferido.

Açougues-Goyaz n. 23, de João Rego para
Lourenço da Silva, S. Januario n. 102, de
Frederico Chinelli para Manoel do Souza P1-
mentol, Pau Forro n. 17. de Gonçalves &
Ferreira para Manoel Luiz Pacheco.- De-
feridos.

Ferreiro-Sauden. 175, de Vianna & Costa
para Vianna & Gonçalves.- Deferido.

Quitandas - S. Luiz Gonzaga n. 144, de
José Antonio Lopes para Joaquim do Castro
Guitna.rães ; General Pedra n. 57, de Luiza
Rosa de Jesus para Antonio Rodrigues Patrão.
-Deferidos.

Officina de caixas de papelão - Nova
do Ouvidor n. 15, de J. C. Campos Bello para
Avelino Araujo Rabello.-Deferido.

Estabulo - Senador Vergueiro n. 61, de
João Vieira Borba para João Angelo Espin-
dola.- Deferido, do accordo com a infor-
.mação.

Carroças - Ns. 2.316, 2.317 e 2.331, de
Almeida & Oliveira para Antonio Raymundo
de Oliveira ; n. 1.326, de José Bento de Mi-
randa para Panteleão do Almeida ; n. 1.689,
do Sobastiã.o de Almeida para José Marques
de Oliveira ; n. 2.773, de Ignacio Carneiro
para Maroel José de Mesquita ; n. 652, de
Manoel Ferreira de Rezende para Manoel da
Costa ; ns. 1.929 a 1.931, de Antonio Gon-
çalves Teixe' ra para •Manoel Ferreira Gou-
lart ; n. 1.676, de José Domingues para Ma-
thiae de Assumpção ; n. 519, de Antonio
Justine de Meirelles para Manoel de Almeida.
-,-Deferidos.

Carrinhos de mão n. 1.180, de Joaquim
Gonçalves Mala para Manoel Mattos da Cu-
nha; n. 62, de Joaquim Pinto de Vascon-
cellos pára Santo3 Alves & Comp.- Defe-
ridos.

Diligencias - N. 1.301, de Alfredo Pereira
Vasconcellos para José Alves de Almeida

n. 1.302, de Joaquim Cardoso para Manco!
Barreto Sampaio.-Deferidos•

Tilbury-N. 62, de Manoel Joaquim Vieira
para Miguel de Moura.- Deferido.

Transferencia de local:
Chárutaria, - Da rua dos Andradas n. 47

para a mesma rua n. 22 A, Manoel Teixeira
Alves.- Deferido.

Punileiro - Da rua da Constituição n. 29
para a do Nuncio n. 12 E, Silva & Costa. -
Idem.

Transferencias de negocio:
Botequim e casa de pasto para botequim e

bilhares - Visconde de Iraúna n. 305, Rocha
& Ferreira. - Deferido, de accordo com a in-
formação.

Botequim para taverna- Costa n. 30, José
de Souza Ribeiro.-Idem, idem.

Taboletas:
Carmo n. ID, Rufino Augusto R. de Amo-

rim ; Elias da Silva n. 3 A, Sergio de Ma-
eedo Portella ; Mattoso n. 48, Lucia Octavia
da Costa Braga.-Deferidos.

Placa e lottreir0:
Candelaria n. 421 13, Manoel da Encarnação

Salgado.- Deferido.
Toldos:
Largo do Roeario n. 9 D, Silvano Alves de

Figtudredo; S. JoSé ti. 115, Nicola Maran-
colo.-Detbridos•

Lettreiros:
Primeiro de Março n. 3, Silva Araujo &

omp. ; Sete de Setembro n. 29, Hess & Hu-
Cber ; Santo Antonio n. 29, Luiz dos Santo
& Comp.-Deferidos.

Baixas de imposto:
Tavernas - Cabuçú (Campo Grande), Joa-

quim Severo & Comp.; D. Elisa n. 18 Ra:
phael Lticas.-Deferidos.

Carpinteiro - Hospicio n. 252, Araujo &
Irmão.- Deferido.

Fogos da China e can moldo - Barão do
Bom Retiro n. 1 A, José de Castro Maga-

Toldo-Ourives n. 89, 11aymundo Terra-
got	 Idem.

Bilhetes de loteria-Bi c 'o do Rosario n. 5,
Antonio Pinto de Magalhães. -Idem.

Escriptorio-Alfandega. n. 60, Joaquim
Pouzet.-Deferido.

Relevação de multa :
Antonio Ferreira Vianna (Dr.)-Deferido,

de accordo com a 'informação.
Restituição de caução
Bernardo & Souza.-Deferido.
Deposito de caução :
Madeira & Pacheco.-Deforido.
Despachos interlocutorio3
Quinze requerimentos á Directoria de Ily-

giene e Assistencia Publica.
Tios ditos i:L Directoria de Fazenda.

3 SECÇÃO

Expediente de 5 de março de 1896

°filetes recebidos
Das agencias da prefeitura nos districtos de

Santa Rita, Satit'Anna. e Gavea, enviando os
inappas de nascimentos e casamentos do mez
de fevereiro findo.

Da agencia de Santa Cruz, enviando os
mappas de nascimentos, casamentos e obitos
do mez de feve.eiro findo.

Directoria de Obras e Viação
see.ç:ko

Requerimentos despachados
Dia ti de fevereiro de 189d

Despachos do Sr. prefeito:
José Ribeiro Pinto, contratante das obras

da ponte da Grota Funda, pcdindo levanta-
mento de deposito:-Indeferido.

Companhia Telephonica e Industrial. pe-
dindo levantamento do deposito.- Indefe-
rido.

Devoção do Santa Luzia, pedindo levanta-
mento de deposito.-Deferido.

Luiz Alves de Macedo, pedindo por afora-
mento os terrenos fronteiros a seus predios á
rua de S. Clemente.- Indeferido.

Dirt
Luiz Napoleão Domingos, pedindo levanta-

mento de deposito.-Deferido.
Francisco de Medeiros Arruda, pedindo le-

vantamento de deposito.-Deferido.

Eduardo José de Macedo, pedindo levanta-
mento de deposito.-Deferido.

Dia 2 de março de MG

Despachos do Sr. director:
Religiosos Benedictinos, pedindo levanta-

mento de deposito.- Só depois de cumprida
a lei, poderão ser attendidos.

Joaquim Antonio Corrêa, pedindo um
exame para e seu predio.- Tratando-se de
questões particulares, nada ha que deferir.

Directoria da Instrzeção
szeçÃo

Expediente de 2 de Inarço de 1896
Officio do Sr. Dr. Frederico Carlos da Costa

Brito, nomeando-o examinador nos exames de
mathematicas elementares na 2 a escola do 2°
grão para o sexo feminino.

-Na mestria data expediram-se ic'entica.s
nomeações aos professores Antonio Berna rdes
Pereira Netto e Maria Peçanha Magalhães
Reis-para os examosde desenho e trabalhos
de agulha na mesma escola

Ao Sr. Dr. Inspectar escolar do 2" dis-
trIcto, remettendo a relação das commissdes
julgadoras dos exames do 2" epoca na escola
acima referida.

Dia 3
-Ao Sr. Dr. director da Escola Normal, .

remettendo os requerimentos de Adelaide Do-
natilla Ferreira França, Christina Garcia da .
Cunha e Judith Amelia Lydia, que pedem ma-
tricula ínaquella escola .

-Ao Sr. Dr. director de hygiene, pedindo
para que seja inspecionado de sa.ude, o pro-
fessor primario do I° grilo, João Pedro dos
Santos Cruz

-Ao Sr. Dr. inspector escolar do 3" dis-
tricto communica.ddo ter disignado os pro-
fessores Roberto Nunes Lindsay e Dr. Sebas-
tião Tamborim Peixoto Guimarães, para fa-
zerem parte das commissões julgadoras dos
exames de aritlimetica eg,eographia,que tema
de realisar-se na 1° escola do 2' grão para o
sevo feminino. Na mesma data expediram-se
as portarias de designação aos professores
acima referidos.

Dia 4
Ao Sr. Dr. director geral de hygiene,

relativo ás condições hygienicas do predio
n. 45 da rua do Senador Vergueiro, para
onde foi transferido o externato Campos
Porto ;

-Circular-aos Srs. inspectores escolares •
remettendo exemplares do regimento interno
approvado por aviso de 15 de janeiro do cor-
rente anno, afim do serem di siri buidos aos
professores o adjuntos das escolas publicas e
aos das subvencionadas o snbsidiadas de seus.
districtos.

-Ao Sr. Dr. director de hyglene,ae-
inenttendo 5 exemplarus dos regimentos'
internes das escolas publicas primarias do
1° e 2" grãos o das instrucçdes para a inspec
ção dos estabelecimentos publicos e particu-
lares de instrucção primaria do Districto
deral

-Na mesma data expediram-se identicos
atidos aos Srs. Drs. directores do Interior o
Estatistica, Archivo, Bibliotheca. Fatenda,Es-
cola Normal, Obras e Viação. Pedogoniura
Brazileiro, Patriinonio, Institutos Pronssionat
o Commercial, Secretaria do Conselho Muni-
cipal e ao Dr. inspector das Mattas, dos Jar-
dins e Caça.

--
Directoria de Obras e Viação

1 8 SECÇÃ.C5

Expediente de 4 de março de 1896
Manoel José Corrêa de Sá Lopes.- Cer-

tificou-se.
Manoel Rodrigues de Souza e José Mira da

Andrade.- Não ha que deferir.
Crescencia Alves de Lima.-Especifique os.

concertos.
Joaquim Antunes Marinho do Couto e Ma-

noel Martins Pereira da Silva.- Não tem
togar o que requerem.

Monsenhor Vicente Ferreira Lustosa de
Lima.- Paga a multa e despezas de em-
bargo, poderá ser deferida a pretenção do
supplicante.
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REDACÇÃO

ELEMENTOS DE FINANÇAS'
POR

A. CAVALCANTI
(Continuado do n. 60)

VII — A ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA

DEFINIÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA

Administração financeira é a parte da administra çao publica,

que cuida da economia do Estado, ou em outros termos,
que tem por objecto o provimento dos meios economicos (bens,

rendas publicas) e o emprego desses meios (de.speza publica) para
os fins do Estado.

A sua esphera 'acide Ser maior ou menor, conforme os limites
de acção, traçados ao Estado (ns. 4, 17 e 38 f) na ordem econo-
mica naeional.

Como toda administração publica em geral, a administração
financeira presuppõe:

1) um certo numero de funceionarios, hierarchicamente erga-
nisados, segundo a ordem e a distribuição dos serviços;

2) a definição da competeneia ejurisdicçã,o desses funecionarios
no exercido dos respectivos cargos, ou no desempenho das
suas attribuições;

3) formulas methodicamente adoptadas, pelas quaes se pro-

cessam o se expedem os diversos actos.
Quando as formulas o actos da administração financeira se

referem peculiarmente á escripturaeão o contas dos haveres e
custeio do Estado, activa e passivamente, o seu conjuncto constitue
o que se chama a contabilidade financeira (n. 5), a qual muito
embora seja parte integrante e principal da administraçáo pro-
priamente dita, della , distingue-se, pelo objecto e fim limitado e
especial, que se propõe.

Feita esta distincção, pétle-sa dizer que a administração finan-
ceira eomprehende:

a) os actos dos poderes publicos, relativos á orga.nisação e ex-
ercido do pessoal, guardada a discritnittaçao e regulamento das
suas attribuições e deveres nos diferentes casos e especies

i) o processo e despacho dos negocies e questões, sobre direitos
e interesses dos individuos particulares, ou do premio Estado.

Tal é a meteria da administração financeira em sou sentido
proprio ou ristricto, da qual nos occupamos no presente Titulo.
Cumprindo, entretanto, advertir, que o que temos em mente,
nem é.uma apreciação theorica., nem uni estudo de legislação
c9mparada, sobre as modalidades diversa, que tão importante
assumpto oferece ; o nosso trabalho limita-se á uma simples
noticia chronologica das organisações administrativas, que as leis
teern creado ou adoptado, para o serviço especial da Fazenda

Publica no Brazil. (1)
O mais, que muito importa conhecer sobre as disposições leyaes,

regras e praticas, reguladoras ou concernentes á receita e á des-
peza publica, com relação ao nosso pais, se dirá no Titulo
seguinte—c A contabilidade financeira».

ORGANISAÇÃO FINANCEIRA DE 1808
Tendo o principe regente, D. João, estabelecido (1808) no

Braz11 a séde da monarchia portugueza, teve necessidade de
aqui crear diversas repartições public is de primeira ordem,
para os misteres do publico serviço, e entre estas, o Erario Régio
ou Thesouro Real e Publico, com um Conselho da Real Fazenda,
nos termos do alvará do 28 de junho de 1808. (2)

(1) Esta expressão é corninum•nte empregada entre nós para significar
o conjuncto doa negocioa financeiros, ou a economia do Estado, e daqui a de-
nominação de •Ministrio da Fazenda.,

(2) Peles avisos ns. 24 e 25 de 27 de julho do 1SOS foram expedidas as
.regras geraes para o despacho do seu expedientes, e pelo de o. til de 29 do
inesmo men, mandou-se observar as disposiçoes e decretos applicaveis á tomada
de contas dos exactores da,azenda Real e á. wassistencia dos empregados. do
Real Erario.

Segundo os Das express )5 no Alvará, o Erario Re,gio e a Con-
selho de Fazenda ditos, além de substituirem as Juntas do Et-

zenda e de Revisa() da antiga divida passiva, então existentes
nesta Capitania fprovincia do Rio do Janeiro) foram ta.mbem
instituidos como repartirão superior c un:ca, por onde privo ava-

mente se deviam expodi.r tOdos7oS negocios pertencentes á ar-
recadação, distribuição' e administração da 1C,.al Fazenda deste
Continente e Dominios Ultramarinos, com as mesmas attribuições
e prerogativas especificadas na carta de lei de 22 de dezembro de
1761, que havia treado o Real Erario do Lisboa.

Eis os termos do citado Alvará : (3)
Do Erario Réaio—l. e Hei por bem, abolindo desde já a juris-

dicção exercitada Pelas referidas juntas da fazenda e revisão, (4)
crear e erigir no Estado do Brazil um Erario ou Thesouro Real e
Publico, com as mesmas prerogativas, jurisdicção e inspecção,
autoridade, obrigações o incumbencias especificadas na carta da
lei de 22 de dezembro de 1761 que estabeleceu o Real Era.rio de
Lisboa, sendo unicamente composto do um presidente, que mino
será meu logar-tenente,um thesoureire-mór,um escrivão da sua
receita e tres contadores geraes ; observando cada um delles por
seu regimento tudo quanto na referida lei fundamental se acha
determinado,e o mais que pelas leis,alvarás e ordens posteriores
foi ordenado &estabelecido, e isto tão exacta e devidamente como
si de cada uma delias flze.sse expressa menção, excepto aquillo
que pela mudança das eircumstancias do Estado, especialmente•
for declarado neste meu alvará.

2.° A mesa do Erario será formada do presidente, thesoureiro
e escrivão da sua receita, e á ella poderá ser chamado pelo pre-
sidente, quando lhe parecer necessario e a decisão dos negocies
o exigir, o procurador da Fazenda, o contador geral respectivo
ou outro qualquer ministro e pessoas, na (erma do alvará de 17 •
de dezembro de 1790.

3.° Haverá na thesouraria-mer do Real Erario deus segundos
eseripturarios, deus terceiros, deus amanuenses, deus prati-
cantes e tres fieis, um dos quaes será o pagador, e terá a sua
conta escripturada nas contadorias geraes, segundo a natureza
das folhas que pagar, um porteiro e seis continues, que servirão
tambein de porteiros nas contadorias geraes, e nas mais estações
onde o thesoureiro-mór os mandar ter exercido.

4.° A primeira das tres contadorias gentes que estabeleço, terá
a seu cargo fazer entrar no Erario e escripturar as rendas que
devem nelle entregar tcdos os thesoureiros, almoxarifes, rece-
bedores, administradores, provedores, tiscaes, exactores e con-
tractadores dos reditos e direitos reaes desta cidade e provineia
do Rio de Janeiro.

5. 0 A segunda será encarregada da contabilidade e cobrança
das rendas da Africa Oriental, Asia Pertugueza e governos de
Minas Geraes, S. Paulo, Goyaz, Matto Grosso e Rio Grande do
S. Pedro do Sul, administrações e contractos que nellas se com-
prebendem.

6." A' terceira pertencerá a eseripturação, contabilidade o '
fiscalisação das rendas reaes, estabelecidas nos governos da Bahia,
Pernambuco, Maranhão, Pará. Ceará, Piauhy, Parahyba, Ilhas
de Cabo Verde, Açores, Madeira o Africa Occidenta,l, adminis-
trações o contratos nelles comprehendidas.

7.° Haverá em cada uma das relbridas contadorias geraes um
primeiro escripturario, tres segundos, tres terceiros, tres ama- •
nuenses e tres praticantes, para a prompta expedição dos nego-
cies pertencentes ao expediente delias e á eseripturação das
contas da minha Real Fazenda, debaixo das ordens do respectivo
contador geral.

8.° O primeiro escripturario servirá nos impedimentos do
contador geral ; o mais antigo dos segundos escripturarios ser-
virá de primeiro, e assim successivamente, para que não haja
falta alguma no prompto exercido de que são encarregados.

9." E porque as informações, negocies e expediente, que
cumpre o contador geral dê, averigua e faça pessoalmente, lhe
não permittem escripturar o Livro-mestre e Memorial dia rio da
sua repartição ; o primeiro escripturario de cada uma das refe-
ridas contadorias geraes terá a seu cargo esta escripturação,
debaixo das normas e titules que para ella estabelecer, com co-
nhecimento de causa, o competente contador geral. No caso,
porém, de impedimento ou molestia dos ditos primeiros escri-
pturarios, lançarão nos ditos livros os segundos eseApturaries
mais antigos ou intelligentes, precedendo para isto a nocessaria
portaria do presidente.

Do Conselho da Fazenda-1 . 9 Hei por bem, outrosim, crear e
erigir nesta Capital um conselho da minha Real Fazenda, o qual
tera as mesmas prerogativas, honras, privilegios. autoridade o
jurisdicção no Estado do Beasi/ e ilhas adjacentes que tinha e
exercitava o Conselho da Fazenda do Portugal, conservando a
respeito das colonias ultramarinas e mais senhorios de Africa e
Asia a mesma jurisdicção que lhe compete e era pertencente ao
conselho de ultramar do mesmo Reino, etc., etc.

(3) l'ela sua importancia c.pital na administração financeira do Brazil da-
remos a sua integra em appendice:

(4) Refere-se as repartições, então existentes nesta Capitania do Rio dJaneiro.
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2.° Ordeno, comtudo, que ao dito respeito fiquem existindo
todas as juntas defazenda erectas nas mais capitanias do Brazil
o dom laica ultramarinos; e, portanto, a respeito do territorio
comprehendido na administração e arrecadação de cada uma
das ditas juntas, exercitará tão eómente o Conselho de Fazenda
a jurisdicção que txercia sobre os assumptos da minha Fazenda
o conselho ultramarino, sem infracção do que se acha determi-
nado pelas cartas régias da creaçã) das referidas juntas, pelo
decreto de 12 de junho de 1779, e pelas máis ordens posteriores,
as quaos mando que continuem provisinalmonte a servir de
regimento e instituto ás mesmas juntas.

3. 0 Sou servido, porém, determinar, fiquem pertencendo ao
expediente do conselho todos os negocios e assumptos que até
agora se expediam por diferentes juntas ou estações della sepa-
radas, cantinuando a conhecer de todos os artigos da minha
Real Fazenda, sobre que eu não houver no Brazil positiva-
mente decretado a separação da jurisdicção do mesmo conselho,
como são: Armazens Reaes, Arsenal Real do Exercito, Minas e
Metaes, tributos ou impostos, á excepção, comtudo, do que res-
peitar á povoação e fundação de terras, cultura e sesmarias
deltas, e obras dos conselhos, por ser o conhecimento de taes
objectes pertencente á Mesa dos desembargo do Paço, a quem
sobre os ditos assumptos conferi a mesma jurisdicção que ex-
ercitava o conselho de ultramar.

4.° Será composto o dito Conselho de Fazenda de um presidente,
que será sempre o do meu Real Erario, e dos conselheiros que
eu for servido nomear, havendo unicamená para 'o expediente
deite um escrivão ordinario e outro supranamerario, que sirva
nos impedimentos do ordinario, por quem ordeno se expeçam
nos dias que tira() forem santos ou feriados, todos os negocies;
um otricia.1-maior, outro menor, dous papelistas, um praticante
e um oficial de registro em cada repartição, assim do assenta-
mento, como do expediente; um porteiro do conselho, dons con-
tinuos, um meirinho e seu escrivão, um solicitador e um cor-
rector da Fazenda ; vencendo os ditos ministros e ollIciaes, bem
como os do meu real Erario, os ordenados que eu pelos decretos
elas suas nomeações for servido estabelecer aos ditos empregos
nesta capital,. além dos emolumentos que por lei, ordem ou
regulamento lhes competirem.

As disposições, que ficam transcriptas, conteem textualmente
quanto refere-se á organisação do pessoal do Real Erario e do
Conselho do Fazenda, bem C91110, a enumeração das attribuições
correlativas de um e de outro; mas, não se limitara sómente a
asso o sobredito alvará da sua creação.

Nos seus diferentes titulas foram adoptadas varias outras dis-
posições, que pareceram ajustadas aos fins de taes instituições, e
bem assim, estabelecidas as regras geraes e especiaes, que deviam
Per observadas na pratica dos serviços.

Mandou-se que a escripturação do Real Erario fosse mercantil

por partidas dobradas, por ser a uuica seguida pelas nações mais
civilisadas, assim como, pela sua brevidade para o manejo de
amimas; designando-se igualmente os livros que deviam haver,
segundo a divisão dos trabalhos.

Estatuiu-se a fórina e o tempo da arrecadação das rendas,
tendo em attenção a natureza deltas e o modo da percepção, isto
grandes é, si provinham de pagamentos feitos á bocca do cofre,

ou de arrematações e contractos.
Foi ordenado o processo ou o conjuncto de ftirmas regulares,

que se deviam guardar no serviço das despezas publicas, com
especificação das normas peculiares ou formalidades exigidas
tratando-se de determinados serviços, como — a Casa Real, o

Exercito. a Armada, os ordenados, pensões, tenças, juros de di-

vidas, etc.
Foi tambem ordenado o levantamento de balanços somestraes

do Real Erario, em fôrma de mappa, donde constasse a somma
gera/ das entradas e sabidas de todas as caixas, e bem assim a
conferencia exacta de todos os valores existentes nos cofres.

E além disso, que no fim do cada anuo o presidente do Erario
Régio devia apresentar a el-rei a conta geral do estada da Fa-
zenda,em fôrma de tabella, e do toda a receita e despeza, em que
resumidamente se declarasse : — na receita, com distincção de
cada um de seus artigos, a importanda della, a somma do que
entrou por artigo naquelle anuo, e o que ficou em divida de
cada um assim cobravel, como divida em execução ou fallida ;

e a despeza, o orçamento da importancia annual de cada artigo,

e quanto efectivamente se ficou devendo, etc., etc.
Isto pelo que toca ao Real Erario.
— Quanto ao Conselho de Fazenda, foram dadas igualmente

bis 
regras e formulas, que convinha observar, tanto no despacho

dos negocios, em que o mesmo só tinha jurisdicção voluntaria,
como no exame e decisão das matarias de natureza contenciosa.

A competencia do Conselho da Fazenda foi principalmente
regulada no que dizia respeito:

1) as habilitações das partes interessadas ;
2) ao assentamento das dividas, pensões, tenças, ordenados e

outras mercês, ou direitos, com relação á Fazenda Real;
3) á administração das rendas, tanto d'aquellas, cujo paga-

mento devia realisar-se á beca dos cofres, como das demais,
que se diviam efectuar por meio de contratos ou arremata-
ções, etc.

Embora incompletas e insuflIcientes, como eram, as regras o
normas estabelecidas no alvará de 28 de junho, altas teriam sido,
não obstante, do grande relevancia no maneio dos dinheiros
publicas; não passaram, porém, de letra-morta, eia sua maior
parte, —é o que se sabe da propria historia do Real Erario.

Outras Repartições fazendarias.— Como partes integrantes da--
o rgauisaçao financeira, de que nos estamos occupando, nas de-.
mais Capitanias (depois provincias do Imperio) continuaram a
subsistir as repartições denominadas Juntas de Fazenda, ás quaes
competiam attribuições amplas, administrativas e contenciosas,

dentro da respectiva jurisdicção ; attribuições que só foram'
agora modificadas pelas novas relações de uma mal definida

dependencia, em que d'ora em diante deviam ficar, para 'com'
o Erario Régio, estabelecido nesta Capital.

As Juntas da Fazenda, como repartições superiores em cada
capitania, tinham estações arrecadadoras ,que lhes eram subordi-
nadas, sob denominações e de competencias diversas, segundo os
seus fins ou objecto peculiar (.),

Existiam igualmente as Alfandegas nos principaes portos do
paiz (foram augmentadas no governo do Sr. D. João VI), incum-
bidas, não sómente da arrecadação dos direitos de entrada
sabida das mercadorias, mas ainda, de outras rendas, na fórma'
dos seus foraeS, ordens, leis, avisos, etc etc.

Além dessas rduas especies de repartições fazendarias (Juntas
de Fazenda e Alfandegas), que se podiam classificar de primeira
ordem ; durantelo governo dolSr. D. JoãoV1, tambem existire.m
e funccionaram diversas outras:estações fises.es, umas vindas de
data anterior, e outras creadas por esse governo, taos como:
Registros (5)1(especie do barreiras)lou alfandegas de portos seccos,
para arrecadação do certos direitos de transporto interlocal
Intendenciasido our01(6) ; Casas:ou mesas da inspeeçao do tabaco,
assucar:e algodão (7) ;IJuntasZou -superintendentes da decima ur-
bana (8); Directoria geral dos diamantes (9); Junta(l0) dos noves

impostos (estas duas:ultimas como dependencias do Erario) ; '3LeSa
do despacho maritimo (11); Mesas do despacho por estiva (12) .;
Consulado da!sahida, para arrecadar os:direitos de exportação na
Alfandegal do Rio de Janeiro (13).

E' de notar que, embora destituidas do caracter 4pr3priamertte
fazendario», tamboin exerciam certas attribuições fiscaes, ou
funccionavam mesmo, como exactores ordinarios do alguns direitos
e tributos, as seguintes repartições e autoridades publicas: o
Correio Geral, e as Casas da Moeda (14), a lntendencia da Po-

(') Nas capitanias, onde não havia .Junta s de Fazenda.. havia as •pr ove.
darias da Fazenda., de attribuicies menos amplas, segando a lei de sua
arancim.

(5) Regimento de 10 de setembro de 1668.
(6) Foram mandadas estabelecer pela lei de 3 de dezembro de 1750 e regi-

mento de 4 de marco de 1751, e sobre Mias4 babem do ver os alvarás de 13
de maio de 1803 e deli de setembro e de 12 de outubro de 1803 etc.

(7) Regimento de 1 de abril de 1731.
(8) Cocadas por alvará. de 27 de junho de 1808.
(9)Creada pelo decreto dolgde setembro de 1803.
(10)Idem de 17 de agosto de 160), que earuicificou os respectivos Impostos.
(11)Crenda por alvará de 3 de kiereiro de 1810, o qual, bem como o da 16

de março do mesmo annorespecifleam os respectivos unpostos.
(12)Creadas pelos decretos de 12 de abril de 1810, de 30 de janeiro e de 20

de maio de 1811, etc.
(13)Crendo polo decreto de 7 de julho de 1818. Mate tarde lambem houve,

em outras alfandogas.

(14)Quase fossem as tavss dci Corroo e Casas da Moeda, se p6de ver no
Titulo IV.
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lida (15) desta capital (Ido de Janeiro), a Chancellaria-mer (16),
a Real Junta do Commercio, Agricultura (17), etc. e 03 Juizes
erritoriaesou locaes (18).

Tal féra, em resumo, a organisação financeira, ou melhor di-
zendo, a machina administrativa fiscal, que funccionara no go-
verno do príncipe regente e rei D. João VI (de 1808 a 1821).
Conjuncto de peças diversas, umas desconnexas, outras mai
apparelhádas, algumas imprestaveis mesmo ; a alludida orga-

visação nunca chegou a ser um todo, capaz de resultados uni-
formes, convergentes.

Não obstante haver-se crendo o Erario Régio, como repartição
central superior dos negocies da Real Fazenda, jáinais fUra pos-
eivai ao governo obter dados e informações completas sobre o
estado da mesma em dado momento, á falta de subordinação
clara e precisa das varias estações ou repartições fazendarias
entre si, e de todas ellas para com o proprio Erario. No seu
funecionamento obedeciam, em geral, a leis, regras, normas e
praticas diferentes, a despeito, muitas vezes, da identidade do .
seu time objecto; normas e praticas, que ceceavam por obsoldtas,

se éontrariavam pela imprevidencia, e, quandolmenos, dimi-
"miam a enleada das medidas, pela minucia dos detalhes e pela
delonga dos processos, etc., etc.

No emtanto, foi esta mesma organisação, sabidamente carece-
(lora de methodo ou systema, que subsistiu no seguinte governo
dO ,Sr. D. Pedro do Alcantara, quer como principe regente, a,
datai' de 26 de-abril de 1821 a 7 de setembro de 1822, quer depois,
como imperador do Brazil, a partir da ultima data até 7 do abril
da 1831; feitas, muito embora, algumas modificações, que, nas
eircumstancias, estavam muito longe de bastar, para a regula-
ridade e bom andamento das finanças publicas.

E' 'certo, que na Constituição do Imperio, de 25 de março de
1824, foram adoptadas disposições de sabia previdencia em relação

Fazenda, taes como:
a) que a receita e 'Clespeza da Fazenda Nacional fosse encarre-

gada a um tribunal, debaixo do nome de «Thesouro Nacional»,
aonde, em diversas estações, devidamente estabelecidas por lei,
se' regulasse a sua administração, arrecadação e contabilidade,
em reciproca correspondencia com as thesourarias e autoridades
das provincias do Imperio (Const. cit., art. 170);

b) que ficasse a cargo da Assembléa Geral Legislativa,—fixar
a.nnualinente as despem publicas, e estabelecer as contribuições
directas,—autorisar o governo para contrahir emprest i mos e es-
tabelecer os meios para o pagamento da divida publica, —regular
a administração dos bens nacionaese e decretar a sua alienação—
e crear impostos, sendo a iniciativa da Camara dos Deputados
(Const. cit. art. 15, §§ lb, 13, 14, 15 ; art. 36; § 1° e art. 171)

c) que o Ministro de Estado da Fazenda, havendo recebido dcs
outros ministros os orçamentos relativos ás desceras das suas
repartições, apresentasse na Camara dos Deputados annual mente,
logo que estivesse reunida, um balanço geral da receita e des-
peza do Thesouro Nacional do anuo antecedente, e igualmente o
orçamento geral de todas as despezas publicas do atino futuro e
da importancia de 'todas as contribuiçõu e rendas publicas
(Const. cit., art. 172).

Mas estas disposições, realmente proficuas, não tiveram, como
muitas outras da referida carta constitucional, a devida execução.

As medidas ou providencias mais importantes, que sobre
a administração financeira, foram realmente tomadas por

(15) Foi a peada pelo alvará de 10 de inalo de 1808. Quanto ás suas taxas •
ordem doa serviços, foram a principio secretos os actos do governo, que os
zwulavam ; nuta, para o leitor bem avaliar da «amole., bastará conhecer o
que a respeito vem publicado no volume de Legislação do Brasil (Coll. Nabuco
Araujo), referente ao anuo de 1825, ás paga. 138 e seg.

. (10) Creada e regulada pelos alvarás de 22 de abril, 9 de maio e 23 de
agosto de 1808.

(17) Creada pelo alvará de 23 de agosto de 1208, e os seus impostos foram
especificados no alvará de 15 de julho de 1803.

.(i8) Os juizes do crime, do civil e,de orphãos das cidades principaes, o ou-
vidor das comarcas, quando em *correção., os juizes de fura, etc., eram
incumbidos da arrecadação de diversas taxas ou tributos locae p , conformo as
altribuições marcadas nos alvarás e regimentos; notadamente, foram alies
nomeados .superintendentes da decima urbana, nos termos do alvará do 27 d•
junho de 1808, que creou semelhante imposto no Brazil.

• iniciativa do governo, ou por este conjunctamento com o
Poder Legislativo (começou a funecionar em 1826), apenas con-
sistiram: umas, na melhor especificação, incidencia, tarifa e
cobrança de algumas contribuições e impostos, ou na sua abo-
lição; e outras, na creaçã,o de mais algumas estações fiscaes do
segunda ordem, ou na extincção de repartições e empregos,
provadamente inadequados, si não prejudiciaes, mesmo, aos inte-
resses da Fazenda Publica.

Tambem foram adoptadas, ainda que de maneira incompleta e
insulliciente, algumas regras fundamentaes sobre a materia da
contabilidade publica.

Quanto, porém, ás peças pesadas do velho machinismo, estas
em nada mudaram; ao contrario, continuaram,—nas provincias
as Juntas de Fazenda, com as suas leis e praticas diversas ou dif-
ferentes, nos modos de agir, processar e decidir ; e aqui na Corte,

o Erario Régio e o seu Conselho de Fazenda, a rivalisarem na
carencia de methodo, na desordem dos serviços, na lentidão
dos feitos, e, sobretudo, na mingua de criterio nos seus juizos e
decisões, relativamente á verdade das cousas financeiras...

As medidas do governo do Sr. D. Pedro [,que mais inte • es-
saram á administração financeira, tomada esta expressão no
sentido limitado do presente Titulo, foram as que se seguem:

a) A creação aqui no Rio de Janeiro, da «Administração das
diversas rendas», a qual foi annexada a mesa do consulado de
sahida, de que atraz se fez menção, pelo decreto de 4 de feve-
reiro de 1822, o qual especificou ao mesmo tempo quaes as
rendas a arrecadar pela nova repartição e o processo a seguir.

As rendas em questão e outras de natureza semelhante «foram
mais tarde classificadas dob lixo do titula orçamentario de rendas
ou impostos do interior ».

b) A extineção da Junta da administracção dos diamantes na
provincia de Matto Grosso, pela lei de 24 de outubro de 1827,
passando as suas attribuições para a Junta da Fazenda da mesma
provincia.

c) A extincção das mesas de inspecção do assucar, tabaco e
algodãa, pela lei de 5 de novembro de 1827, passando a sua juris-
dicção contenciosa para as justiças ordinarias e a arrecadação
dos impostos para as respectivas Juntas de Fazenda.

d) A arrecadação pelo Thesouro das contribuições que estavam
a cargo da lutendencia da Policia (Lei de 6 de novembro de 1827).

e) A promulgação d ts primeiras leis orçamentarias, de 14 de
novembro de 1827, de 8 do outubro de 1828 e de 15 de dezembro
de 1830, nas quaes se ordenaram novas regras e preceitos sobre
o preparo e regularidade dos orçamentos, bem como, sobre a
escripturaçã.o e contabilidade da receita e despeza publica.

f) A legalisação e fundação da Divida Publica Nacional e a.
creação da Caixa da Amortisação. Esta nova repartição da Fa-
zenda, cujo regimento foi approvado pela resolução legislativa
de 8 de outubro de 1828, foi privativamente creada para o ser-
viço da divida publica fundada, sendo mais tarde tambem incum-
bida do serviço da emissão e resgate do papel-moeda (Lei de 23
de setembro de 1829, arts. II e 12).

g) A expedição de instrucções provisorias, pelo decreto de 23
de janeiro de 1829, pelas quaes se ordenou melhor a distribuição
dos serviços, escripturação e contabilidade no Thesouro Nacional,
e nas Juntas da Fazenda Publica.

h) A abolição dos superintendentes e juntas da decima urbana,
passando esta serviço aos conectares, então creados pela lei de ,j
de agosto de 1830, a qual regulou de novo o mesmo serviço,

i) A extincç.ão da ISIesa do Despacho Maritimo, creada ena )810,
passando as suas attribuições nesta, Gine para a Administração
das Diversas Rendas, e nos outros portos do Irnperio 'para as
estações arrecadadoras dos direitos de sabida, tudo na 'fôrma da
lei de 10 de setembro de 1830.

j) A abolição da Chancellaria-mór do Imperio et da superin-
tendencia dos novos direitos, pela lei do 4 de dezembro de 1830,
passando o serviço da publicação das leis para as respocti ias
Secretarias de Estado, e o das rendas ou impostos para o The-
souro Nacional.

h) A creação de «Mesas de diversas rendas» nas provindas em
que fossem necessarias, refundindo-se naquellas as Mesas de
exportação e as alfandegas do dizimo e algodão, nos legares onde
houvesse taes estações (Lei orçamentaria de 15 de dezembra
de 1830).

1) A abolição de certos empregos, dispensaveis ou inuteis, taes
como: de intendente do ouro, nesta Certe e na provincia. da Bahia
(lei de 15 setembro de 1827), de corredor da Fazenda Publi(es, (lei
de 22 de outubro de 1827), de saltador de fazendas nas Alfan-
degas do Impede( (lei de 6 de outubro de 1828), de administrador
da Alfandega da Villa de Santos, na provinda de S. Paulo (lei da
26 de junho de 1830), etc., etc.

Não seria mister adduzir, que além das medidas acima ineá-
cadas, muitas outras foram igualmente recommendadas ou
adoptadas durante o governo de D. Pacho 1. Na collecção das
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leis e actos officiaes desse reinado sobram decretos, avisos,
ordens, circulares, etc., etc., sobre a materia da fazenda, em
todos os seus detalhes. Quasi tudo, porém, si não peccava por
incompleto e inefficaz, perdia o seu valor relativo, pelo vicio
radical das proprias repartições, a que e.tavam princialmente
confiados os direitos o interesses da Fazenda Publica. Não ha
leis boas nas mãos de executores infleis, ou inhabeis o incapazes.

Ainda que não esteja em nosso intuito fazer a critica eir-
cumstanciada da administração financeira, com a qual se houve
o paiz, ao começo da sua vida de Estado livre o independente,
não podemos, cointudo , deixar de dizer que, segundo os
documentos e Os testemunhos dos proprios estadistas da época,
o primeiro reinado havia principiado, subsistiu e fundou, sem
nunca ter conhecido ao certo, nem o guantum das rendas publicas,
nem o quantum das despezas do Estado, <porque a administração
da Fazenda carecia de dados exactos para affirmal-o.» Seme-
lhante confissão se encontra nos proprios cOnsiderandos dos pro
fectos e reformas, nos relatorios do governo, nos pareceres das
COMMiSSil3S do Corpo Legislativo, et., etc.

O parecer da Cominissão do Fazenda da Calmara, dos Deputados
de 17 de agosto de 1826, depois de haver severamente extra-
nhado que o defeito do quadro dos proprios naciondes, apresen-
tado com o Relatorio do Ministro da Fazenda, chegasse a tal
excesso que, debaixo daquella, denominação, sómente appare-
cesso uma lista dos bens nacionaes existentes nesta provincla
(Rio de Janeiro) e mais alguns outros, sem as precisas infor-
mações do valor, quantidade e qualidade de taes bens, accrescen-
tara:

Depois dos proprios nacionaes, segue-se tratar da receita
e despoza do Thesouro. Porém, as relações das entradas nos
dift.rentes cofres das provincias, resumidas em um quadro de
receita, segundo vem no Relatorio do Slinistro, estão longe de
fornecer os conhecimentos necessarios para, com certeza ou ao
monos com razoada aproximação, se determinar qual seja a
renda ordinaria da nação em todo o imperio ; e o momo acontece
pelo que respeita á sua despeza. Por em quanto, supposto se
diga ah, que a receita monta a 13.439:525$867, e a despeza seja
de 12:838:334138, resultando do balanço destas duas quantias
um saldo a favor tia receita importante de um milhão e qui-
nhentos mil crusados; todavia, não pede a commissão informar
á esta Camara, qual seja o anno a que este quadro se refere, pois
que, sondo o processo seguido neste trabalho o sommar-se as
entradas dos cofres das diversas provincias constantes do balanços
de épocas diversas e desencontradas ; é olhe antes uma amal-
gama desses mesmos balanços, do que a demonstração exacta do
estado actual da correnteza da receita e despem do Thesouro.

4( Na verdade ninguem poderá dizer que a somma do balanço
da provincia do Ceará do anno de 1822, com as das provindas do
Rio Grande do Norte, Pará e Goyaz, do anno de 1823, es •las
provincias do Espirito Santo, Sergipe. Parallyba do Norte e
Minas Geraes, no de 1824, e os das mais provincias no de 1825,
se possa considerar como operação capaz do demonstrar o estado
da Renda Publica e sua despoza no fim deste ultimo anno. Além
de que (observa mais a commissão) que nesses mesmos balanços
vemn accreditadas, como receita ordinaria, muitas parcellas quo
canstituem renda eventual, as quaes convém extrenar : e por
1830, depois de as ter comparado e attendido no calculo, se p ar-
suada não exceder a receita ()Minaria da Renda Publica do Im-
pero a 10.000:000$000, computada mesmo sobre a hypothese dos
referidos balanços, que o ministro tomou par base da sua expo-
sição a este respeito. r

Em 1827, a mesma Commissão de Fazenda da Camara do3
Deputados, no seu parecer de 27 do julho desse armo. ao  ter de
referir-se á especie, de que nos occupamas, escravera o seguinte
topico:

• Tendo deste modo desempinhado as duas mais importantes
imcumbencias, a commissão occupou-se da organisação do The-
souro e da reforma das Juntas do Fazenda das provincia.s. Disse
o ministro em suas reflexões, que era mister inspeccionar estas
9nultiplicadas grutas de Caco, porque elle não sabia onde ir buscar
expressões para encarecer o estado de perturbação e desordem
em que ellas se ashavam, e fazer punir os desvios e prevari-
cações, cortando sem piedade pela imbecilidade o pela ignorancia
dos empregados.

• A commissão já apresentou á Camara o seu projecto de
lei para a organisação do Thesouro e a extincção dessas juntas
provinciaes.r

Tal projecto não chegou a ser convertido em lei, durante os
restantes annos do primeiro reinado.

—Ainda no Relatorio da Fazenda de 1832, o ministro Bernardo
do Vasconcellos, informando ao Corpo Legislativo, do Estado da
revisão das contas e fiscalisação das rendas, assim se expressara:

4 Infelizmente pareceu desconhecida ao nosso Thesouro a sua
importancia, apezar de ter sido elle por vezes dirigido por
homens que toem direito á nomeada de mestres na materia.
não houve nunca, nestes e cot outros assumptos, um systema
regular e fixo ; cada uni contador procedia a caprixo, pouco zelo
se empregou mesmo na exacção e pontualidade da escripturação,
porque os diarios mais adeantados ainda não mostram Iodas as
operações de 1827; alguns livros apenas conteem o titulo ex-
terno, os do contas correntes geraes teem considerava' falta do
coatas e de exacção de ouras; os dos thesoureiros e pagadores
não excedem a 1818, e os de Reg'stros muito precisam para estar
cru dia. Daqui procedeu haver neste assumpto o maior descuido
e mesmo criminoso abandono ; não 80 exigia opportunamente a
collecta„ não se solicitavam os saldos, ignorava-se quem eram os
res)ionsaveis e até quasi as contas que se deviam tomar I...»

Depois da opinião baseada do ministro, ouçamos tambem o
breve juizo de um escriptor não menos competente, acerca das
nossas praticas financeiras dessa época.

Eis como o Sr. Candido B. do Oliveira (foi ministro da Fazenda
ki depois Senador do Imperio) se externa sobre esse particular,
no seu importante livro—Systema Financial do Drazit,publicado
em 1842:

« Nesta parto da administração financial não se mostrou o
governo portugaez mais avisado do que acerca do sy-stema do
i oposições, porquanto, com a mudança da sede da morare/lia
para o Brazil, levara tambem comsigo todos os vicios das estaçõea
publicas de Portugal, que enxertara nas que aqui de novo se
erearam com inteira analogia aquellas. E' assim que por tal
occasião se instituiram no Rio de Janeiro o Real Erario e o Con-
selho da Fazenda, para o fim de exercerem no Bra. zil a admi-
nistração suprema das finanças nesta parte da monarchia, co-
piando-se fielmente na sua organisação as estações analogas de
Lisboa.

• Incumbido o Erario das funcções li gues, propriamente adinis
nistrativas, foram cornmettidas ao Conselho da Fazenda uma
incompleta jurisdicção contenciosa em objectos do fisco, o mal de-
finida superintendencia sobre a arrecadação publica, a qual nunca
tivera effeito sinão indirectarne ite, e no caso especial sórnente
das rendas contratadas, em razão de som-em os contractos (lesta
natureza celebraeos por intermedio desse tribunal.

4 Nas provindas existiam já a esse tempo as estações denomi-
nadas Juntas da Fazenda, que ficaram subsistindo com indisori-
minada subordinação, cujas funcções cum Jlativamente exerciam
nos respectivos districtos de sua jurisdieção.

4 A exacção dos impostos se effectuava geralmente por inter-
medio de rendeiros ou em poucos casos por colleetores especiaes,
quanto aos direitos de importação e de exportação ; sendo
aquelles, como estos, immediatamente subordinados nas provin-
cias ás respectivas Juntas da Fazenda, e na Côrte ao Real Erario •
e ao Conselho do Fazenda.

4 Seria por extremo longo e por outra parte sem proveito
algum fazer aqui a analyse eircurnstanciada dos defeitos inhe-
rentes a semelhante systema administrativo, o qual pode sor
perfeitamente sy aibolisado pela concepção de um corpo composto
de disparatados membros e :sovei aado por duas cabeças eivadas e
discordt cujos effeitos julgo assaz caracterisados nas seguintes
observações:

< 1.' Que os mais importantes empregos das Alfandegas se
davam como officios de propriedade vitalicia a quem tinha em
seu favor valimento p..oprio ou a iudispensavel protecção de
altos patronos, o em muitos casos com sobrevivencia de paes a
filhos.

4 2. 9 Que os contractos de rendas, especialmente os celebrados
nas provine.ias, se faziam em regra sob os auspicies do mais
escandaloso patronato das proprias autoridades fiscaes, com
enorme prejuízo da fazenda publica.

4; 3. 9 Que, finalmente, o Real Erario, durante o tempo da sua
gestão, nunca soube o que arrecadou nem o que despendeu em todo
o Brazil, e o que ainda mais maravilha, nenhuma das Juntas
da Fazenda se achava habilitada para dar um balanço regular
de suas limitadas transacções de receber e pagar !

•Fosse, porém, como fosse, ao concluir neste ponto quanto
occorreu-nos para dizer, acerca da :administração financeira do
primeiro reinado, é dejustiça ainda declarar : que esse estado de
comas, tão irregular, não significava &imante a negligencia dos
estadistas e homens de governo em promover os meios ou as'
reformas, sabidamente riecessarias; será, talvez,de melhor razão
suppor, que a dhficuldade persistente das circumstancias
politicas do então falsa de tal ordem, que obstassem a realisação
dos mais justificados tins_e intuitos...

(Continita)



EM igual periodo de 1893...

RECEITE DORIA

Rendimentos dos dias 2 a 4 de
março de 1896 	

Idem do dia 5 	

1.739:662$002
1.893:387$573

85:814$573
37:986$558
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RENDAS PUBLICAS
ALFANDEOA RIO DE JANEIRO

Rendimentos dos dias 2 a 4 de
março de 1896 	  1 .293:714679

Idem do dia 5 (até á.s 3 hs.) 	 	 445:347$323

Em igual periodo de 1895...	 154:124$539

MESA DE RENDAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
NA CAPITAL FEDERAL

Rendimento do dia. 5 de mar-
ço de 1896... 	 	 12:503798

De 2 a 5 do corrente 	 	 63 : 251$525

RECEBEDORIA DO ESTADO DE MINAS NA CAPITAL
FEDERAR

Arreealação do dia 5 de

De 1 a 5 	
março de 1896 	 	

42:148$975
13:517$504

NOTICIÁRIO
":11(i01111(10 'riu-mouro— Pa-

gam-se hoje as folhas do Gyinnasio Nacio-
nal. Museu Nacional, Instituto dos Surdos
Mudos, Meios Soldos e con.inuação do monte-
pio dos furecionarios publicos.

Caixa II:conomica e Monte
do Soce.orro— Funecionou, hontem,
em sessão ordina.ria, o conselho fiscal.

Foi approvada a acta da sessão anterior,
lido o despachado todo o expediente depois de
adoptadas algumas deliberações sobre os ser-
viços, foi encerrada a sessão.

Correio — Esta repartiço expedirá
malas hoje pelos seguintes paquetes:

Pelo Raggio, para Genova, recebendo im-
pressos até ás 9 horas da manhã, cartas
e axterior até ás 10 idem.

Pelo Commandante Alam, para Bahia 0
Araeajú. recebendo impressos até ás 7 horas
da/manhã., cartas para o interior até ás 7 1/2,
ditas com porte duplo até ás 8 idem.

Pelo hapeva, para I mbetiba, recebendo im-
pressos até ás O horas da manhã, cartas
para o interior até ás 9 %, ditas com porte
duplo até ás 10 idem.

— Amanhã:
Pelo hanerna, para S. Pedro do Sul, rece-

bendo impressos até ás 5 horas da manhã,
cartas para o interior até ás 5 1/2, ditas com
porte duplo até ás 6, objectos para registrar
até ás 6 da tardo de hoje.

Pelo Itaipava, para os portos do snl, rece-
bendo impressos até ás 12 horas da manhã,
cartas para o interior até ás 121/2, ditas com
porte duplo até a 1 da tardo, objectos para
registrar até ás 12 da manhã.

Pelo Biela, para Nova York, recebendo
Impressos até a I (hora da tarde, cartas
para o exterior até ás 2, objectos para re-
gistrar até a 1 idem.

Pelo Penedo, para Victoria, Bahia e Ara-
eajú, recebendo irnpreasos até ás 5 horas da
manhã, cartas para o intorior até ás 5 ,4,
ditas com porto duplo até ás 6, objectos
para registrar até ás 6 da tarde do ho,je.

Pelo Asuncion, para Bailia, Pernambuco,
Lisboa, Rotterdana e Hamburgo, recebendo
impressos até ás 8 horas da manhã, cartas
para o interior ate ás 8 1/2

'
 ditas com porte

duplo o para o exterior até ás 9, objectos
para registrar até ás 6 da tarde de hoje.

- Observatorio do Rio de *Ta.'
cieiro—Resumo meteorologico —Dia 3 de
março de 1896.
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Thermometro sem abrigo ao meio-dia: en-
negrecido 51,0 prateado 36,5.

Temperatura maxima 27,7.
Temperatura minima 22,0
Evaporação em 24 horas 2,0.
Chava em 24 horas 16.m,21.
Trovoada a N. W., tem chuvido por va-

rias vezes durante o dia. Começa a chover.

— E no dia 4 de março:
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1	 t. 754 43 27 3 81 O SE 1.0 Nublado.

41. 754.26 26.7 81.0

1

SE 10.0 Idom.
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Thermoinetro sem abrigo ao meio-lia: en-
aegrecido 54,0, prateado. 39,0.

Temperatura tna.xima 29,5.
Temperatura minima 230.
Evaporação em 24 horas 1,5.
Chuva em 24 horas 50"2,06

Mappa do movimento gani-
triplo do hospital cie S. Sebas-
tião — Do dia 4 de março de 1896.

Existiam 	 	 23'3
Entrados 	 	 41 274

Fallecidos,.. 	  - 15
Curados 	 	 13	 28

- - --
Existem 	 	 246

Repartição Nieteorologica-
Resumo meteorologia° da estação do morro
de Santo Antonio:

No dia 4 de março de 1896

	

Horas Barometro Te npe- 	 Tenslo
a Go	 ratura	 do vapor

9 a...	 755,06
	

25,0
	

22,37
1/2 d.	 754,67
	

27,0
	

22,75
3 p...	 752,90
	

28,0
	

22,90
Maxima 	 	 29,5
Minima 	 	 23.0
Média ......	 26,2
Evaporação a

sombra 	 	 1,11,1
Chuva 	 	 51°112,1

— E no dia 5:
Horas	 Barometro	 Tampe-	 Tensão

a 03	ratura do vapor

9 a...	 '754,92
	

2(),0
	

22,04
1/2 d.	 754,65
	

39,0
	

21,67
3 p....	 753,45
	

29,0
	

21,88
Maxima 	
	

32,0
Minima 	
	

23,7
Média 	
	

27,8
Evaporação á

sombra 	
	

1,D,2
Chuva 19m2,.

Santa Casa da Misericordia

da Saude, de S. João Baptista, de Nossa Se-
nhora do Soccorro e de Nossa Senhora das

Misericordia, dos bospicios de Nossa Senhora
—O movimento do Hospital da Santa Casa da

Mires em Cascadura foi, no dia 2 de março,
o seguinte:	

Nac. Estr.	 Total
Existiam 	  786 832 1.618
Entraram 	 	 24	 46	 70
Sahiram 	 	 43	 50	 93
Falleceram 	 	 ..	 8	 8	 16
Existem 	  . 759 820 1.579

O movimento da sala do banco e dos con-
sultorios publicas foi, no mesmo dia, do 623
consultantes para os quaos ao aviaram 730
receitas.

Fizeram-se 58 extracções de dentes.
E no dia 1 de março:

	

Nac. Est.	 Total.
Existiam 	 	 777 816 1.593
Entraram 	 	 25	 47	 72
Sahiram 	 	 18	 21	 39
Falleeeram. 	 	 5	 3	 8-
Existem 	  786 832 1.618

O movimento da tala do banco e dos con-
soltorios publicas foi, no mesmo dia, de 385
consonante*, para os quaes se aviaram 472
receitas.

Fizeram-se 32 extraçõees de dentes.

EDITAES E AVISOS
IF:xternato do Glymnasio

Nacional
EXAMES DE 2 ÉPOCA E DE ADMISSÃO

TOIld0 o governo resolvido, por avisos de 26
de fevereiro ultimo e 3 do corrente, adiar para
1 de abril proximo vindouro os exames da
época complementar dos cursos deste estabe-
lecimento, faço publ'co, de ordem do Sr. di-
rector, que ficam suspensos até essa data os'
exames a que se estava procedendo; outrosim,
que estarão abertas nesta secretaria, de 20 a
31 do corrente, inscripções para os exames
de admissão que serão elfectuados simulta,
nea.mente com aquelles.

O exame de admiTio constará de leitura,
dicta,do, noções de grammatiea portugueza,
pratica das quatro operações sobre nu meros.
inteiros e fracções, conhecimento pratico do
systema metrieo decimal, morphologia geo-
metrica e noções de scobraphia. geral.

Secretaria do Externato do Gymnaslo Na-
eion.:1, 5 de março de 1896. — O secretario,
Paulo Tavares.	 (..

--
Instituto Naeional de Musica

MATRICULAS DE 1896
De ordem do Sr. director, faço publico

que, do dia 1 ao dia 15 de março, receber-se-
hão na secretaria deste instituto requeri-
mentos para exames do admissão provisorla
em qualquer doe cursos que compõem e, en-
sino neste estabelecimento.

Outrositn, que continúa aberta a inscripçlo
durante esse mesmo periodo, para o curso
de theoria elementar.

Secretaria do Instituto Nacional de Musica.,
29 de fevereiro de 1896. — O secretario
interino, Gastdo Jeolds.

Secretaria da 13rigada

CONOURRENCIA

Na secretaria da Brigada Policial, reco-
bein-se até ao dia 12 ás 12 horas, propostas
para fornecimento de 75 eavallos para o
serviço do regimento de cavallaria, sob as
seguintes condições: os cavallos devem ser
mansos, sãos, bemn domados, novos, com lin,48
de altura minima.

Só serão acceitos dos seguintes pellns : tor •
dillios. baios ou gateados,eseuros, doradillms
e alazões.

Os proponentes depositarão a quantia de
500$ para ser admittidos á coneurrencia.

Na secretaria da brigada se darão as expli-
cações necessarias.

Quartel central, 3 de marco de 1896 .—
Major Cruz Sobrinho, secretario da bri-
gada.

Huinidsd-
relativa

95
83
81,6

Ilumilade
relativa

87
68,6
'73,4
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Dri.,zada
CONCURRENCIA PARA CONsTRUCÇÕES

Tendo de construir-se no quartel desta bri-
gada, á rua Evaristo da Veiga n. 2, ediflcios
nos flancos do referido quartel de modo a

' fechar quadrilatero, um delles 47 metros por
8 e outro 40, 85 por 8 e cocheiras, o
conselho administrativo receberá, proposta
no dia 10 do corrente, ao meio-dia, sendo na
secretaria da brigada mostrada a planta dos
edificios a construir-se e a minuta do con-
tracto a lavrar-se.

Os proponentes depositarão 500/ no cofre
da brigada afim de serem admittidos á con-
currencia .

Secretaria da brigada policial, 2 de Mame
de 1896.—Major Cruz Sobrinho, secretario da
brigada.	 (•

Assistencia Medico-legal do
Alienados

CONCURRENCIA PARA VENDA DE CHUMBO
VELHO

•
De ordem do Sr. Dr. director-geral inte-

rino, faço publico que no Hospicio Nacional
acha-se á venda quantidade de chumbo ve-
lho, superior a3.000 kilos.

Para essa compra, as propostas serão accei-
tas até ás 11 horas da manhã do dia 12 do
corrente mez, e será proferido o proponente
que mais elevado preço de compra apre-
sentar.

O pagamento será feito no acto da entrega
e para mais informações na administração do
Hospicio Nacional.

Secretaria da Assistencia Medico-legal do
.Alienados, 5 de marco de 1896.-0 director,
-gorado de Gusmeto Coelho.	 (*

Faculdade de Medicina e do
Pharmacia dto Dubla

De ordem do Sr. Dr. director faço publico
que em virtude do prazo da inscripção do
concurso do logar de preparador da cadeira
de chimica inorganica se findar durante as
férias, conservar-se-ha a mesma aberta até
o dia 18 de março vindouro, ás 2 horas da
tarde, conforme preceitua a parte final do
aet.63 do codigo approvado pelo decreto
n.1159 de 3 de dezembro de 1892.

Secretaria da Faculdade de Medicina e de
Pharmacia da Bahia. 20 de fevereiro de 1896.
—O secretario, Dr. Menandro dos Reis Mei.
relles.

Caixa de Amortisação •

Por esta repartição se faz publico que,
tendo se estra.viado as apolices do valor nó-
minai do um conto de reis de ns. 40635,40636
e 40637. de juros de 6 n/., antigo, emittidas
em 1851, serão substituidas por novos titules
si, no prazo de quinzeldias, não apparecer re-
clamação em contrario.

Rio de Janeiro, 28 de fevereiro de 1806.-
O inspector, M. A. F Trigo de Loureiro. (.

Ministerio tha Marhilla
Repartição da Carta maritima

DIRECTORIA DE PHARO'ES
AVISO AOS NAVEGANTES

Alteraçtra de luz—Pharol de Mucuripe— Estado
do Ceará—Estados Unidos do Brasil

Precisando de concerto o machinismo de
rotação do pharol de Mucuripe, no estado do
Ceará, avisa-se que a respectiva luz se con-
servará fixa de hoje em deante, até que novo
aviso armuncie o restabelecimento da luz
primitiva.

Directoria de Pharees. 2 de março de 1896.
—Leopoldino Josd dos Passos Junior, capia9
de mar e guerra, director. 	 (•

Commissão de fortificações o
defesado littoral do Itrazil

OBRAS DA FORTALEZA DO IMBUY

De ordem do Sr. tenente-coronel chefe, faço
publico que no dia 6 de março, ao moio-dia,
se re eeberá no escriptorio da eommissão acima,
em uma das salas do Arsenal de Guerra, pro-
postas pak a constreeção na dita fortaleza,
de tres barracões de madeira com alicerces de
alvenaria de pedra.

Os proponentes deverão apresentar suas
propostas em carta fechada, eia duas vias,
urna das quaes sr lada, e os preços em alga-
rismos e por extenso.

Todos os esclarecimentos exig 'os serão
prestados no escriptorio da comir : ssão onde
se acham os deseni as—.Capitão A. de Albu-
querque Souza, servindo de secretario. 	 (.

3Iinisterio da Industria,
Viação e Obras Publicas

De ordem do Sr. ministro e em cumpri-
mento do disposto no art. 13°, § 2° n. 20, da
lei n. 360, de 30 de dezembro de 1895, se faz
publico que na Di^ectoria Geral das Obras
Publicas desta Secretaria do Estado serão re-
cebidas até o dia 20 de março, ás 2 horas da
tarde, propostas em carta fechada, para a
transferencia a titulo oneroso da doca exis-
tente no proprio nacional, onde está a hospe-
daria de iremigrantes, na ponte de Monte-
Serrat, na capital do estado da Bahia, bem
como de todo tema° baldio que fica ao nor-
te e a leste dos ediflcios da mesma hospeda-
ria e ainda de duas ou tres casinhas proxi-
rnasáquella doca.

Aconeurrencia versará sobre a idoneidade
dos proponeates, o preço da compra ou do
arrendamento e tempo de duração deste.

As propostas serão abertas e lidas em pre-
sença dos interessados no dia e hora acima
designados.

Os proponentes depositarão no Thesouro
Federal ou aliandega do estado em que se
acharem, como garantia da sua proposta. a
quantia de 2:000$ ew dinheiro ou em apoli-
ces da divida publica nacional, cujo recibo
acompanhará a pro sesta no respectivo invo-
lacro fec lado ; caaç'áo que o proponente pre-
,ecirio •derá em benecio da ia.zenda pu-
blica si dentro de 30 das Ceaois de citado()
pelo Diario Official não comparcâer a assi-
gaar a respectiva escriptura, sendo as dos
demais proponentes restituida dentro de dez
dias depois do woferida a escolha pelo mi-
nistro da industria, viação e obras publi-
cas.

Será considerada nulla a proposta que não
vier acompanhada da prova da caução.

Directoria Geral das Obras Publicas, 15 de
fevereiro de 1896.— C. Cesar de Campos, di-
rector geral.

Directoria Geral da Industria
PATENTES DE INVENÇÃO

N. 1.014. Bernardo Pereira de Carvalho.
N. 2.015. O mesmo.
Convido o Sr.concessione .: o -c na mencio-

nado a comparecer nesta direc.,oria geral, no
dia 7 do corrente, a 1 hora da tarde, afim de
assistir á abertura dos respectivos involu-
cros

Directoria Geral da Industria, 5 de março
de 1896.-0 director geral interino, Augusto
Fernandes.

E. de Ferro Central do Denzil
CONCURRENCIA PARA FORNECIMENTO DE TRI-

LHOS, ACCESSORIOS ETC.

De ordem da directoria, faço publico que
no dia 16 do proximo mez, ás 11 horas, rece-
ber-se-hão nesta secretaria propostas para o
fornecimento do seguinte material :

256.000 metros correntes do trilhos de aço
Bessenâer ;

47.894 chapas de juncção de ferro homo-
geneo ;

250.000 chapas do apoio de aço doce ;
100.000 parafusos de ferro de 1° qualidade,

com arruellas de Grower ;
981.865 tirefonds;
20 cruzamentos completos do aço com co-

ração de 1/5;
40 ditos, idem, idem, de 1/8;
45 ditos, idem, idem, de 1/10;
20 ditos, idem, idem, de 1/15.
As especificações e as bases para o contra-

cto acham-se nesta secretaria á disposição
dos corcurrentes, todos os dias uteis; os dese-
nhos podem ser examinados no escriptorio
da 51 divisão, onde serão prestados quaes-
quer esclarecimentos.

A concurrencia versará sobre o preço, ido-
neidade e prazo do fornecimento.

Os concurrentes deverão apresentar as
suas propostas fechadas, escriptas com tinta
preta, devidamente selladas, datadas e assi--.
gnadas com a iraicação de suas moradas, e
deverão exibir no ac.o da entrega o recibo
de caução de 2:000$ previamente feita na.
thesoararia da estrada para garantir a assi-
gnatura do contracto.

O conocurrente acceito deverá assignar o
contrac da espectivo dentro de oito dias con-
tados da trta da communicação que lhe for
dirigida;ca.so, porém, não o faça serão consi-
deradas prejudicadas a proposta e a caução
acima referidas, que reverterá para o cofre
desta estrada de ferro.

As propostas serão abertas e lidas em pre-
sença dos interessados.

Secretaria da directoria da Estrada de
Ferro Central do Brazil, em 13 de fevereiro
de 1896.— O secretario, Manuel Fernandes
Figueira.	 (•

--
Directoria de Fazenda

Municipal
Pagam-se hoje as seguintes folhas:
Policia sanitaria, isolamento, desinfecção.

instituto vaccinico, inspectoria das matta.s e
jardins, instituto profissional, pensões de
montepio, carta cadastral, taehygraphia,,
mattas maritimass, pesca e matadouro.

1° secção de fazenda municipal, 6 de mar-
ço de 1896. — O 1° esc • ipturario interino,
Laurentino de Azevedo Nascimento.

--
Sub-Directoria das Rendas

•Municipaes
De ordem do Sr. director de fazenda, faço

sciente a todos os interessados que a cobrança
do imposto de alvarás de licença finalisara
sem multa no dia 31 da corrente mez, e que
para evitar reclamações o expediente desta
secção será prorogado até ás 4 horas da
tarde.

Do dia 1 de atara em dente, o collectado
que não se achar quite do seu imposto pa-
gará mais a multa correspondente.

43 secção da Sub-Directoria de Renchrs, 5
de março de 1896.-0 chefe, Alberto Augusto
Fernandes.

--
Prefeitura tio District°

Federal
DIRECTORIA DO PATRIMONIO

De ordem do Sr. Dr. director desta repar-
tição, faço publico, para conhecimento dos in-
teressados, que o Sr. Antonio Corrêa d'Avila
requereu titulo de aforamente do terreno ac-
crescido de accrescido á praia de S. Christo-
vão n. 16.

De accordo com o decreto n. 4.105, de 22
de ievereiro de 1868, convido a todos aguei-
les que forem contrarios a essa preterição
apresentarem-se nesta repartição,no prazo de
30 dias, com documentos que provem seus
direitos, findo o qual a nenhuma reclamação
se attenderá, resolvendo-se como for de di-
reito

1° sução, 8 de fevereiro de 1896.-0 chefe
Leal da Cunha.

( •

..p

(-
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librerciesures do District°
',Federal

DIRECTORIA DO PATRIbiONIO

De ordem do Sr.Dr.director desta repartição,
faço publico, para conhecimento dos interes-
sados, que o Sr. Manoel Joaquim de Oliveira
reqe.ereu titulo de aforamento do terreno
acerescido de accrescido á rua • de Santo
Clsristo dos Milagres n. 92.

De accordo com o decreto n. 4105, de 22
do fevereiro oe '868, convido a todos aquelles
que forem con'..rarios a essa pretençã,o a apre-
sentar-se neetareeertição no prazo de 30 dias,
com docuteen:os que provem seus direitos,
lindo o qual, e. nenhuma reclamnito se at-
tenderá, resolvendo-se como for de direito.

Primeira secção, 12 de fevereiro de 1896.
—O chefe, Leal da Cunha.	 (.

--
AFERIÇÃO

De. ordem do cidadão director de fazenda
da Prefeitura do Districto Federal, previno
aos. interessados que o prazo para aferição e
revista de pesos, medidas e balanças das casas
commerciaes da freguezia da Candelaria co-
meçou a 2 do corrente e terminará a 31,
inoarrende na multa da respectiva postura
aqaelles que deixarem de se apresentar no
prazo indicado para satisfação daquella ex-
igeacia da lei.

Quinta secção da Sub-Directoria de Rendas,
2 de março de 1896.— Pelo sub-director, o
chefe Antonio Trovão.	 (•

.A.gencia da P'rereitura
2° DISTRICTO DO ENGENHO NOVO

De ordem do cidadão agente deste districto,
ficam intimados os proprietarios dos terrenos
da rua Tenente França, entro os ns. 3 e 3 A,
lotes ns. 355 a 357, para no prazo d3 15 dias,
mandarem cercare•e limpar as testadas, até
ao meio da rua, de accordo com as leis muni-
cipaes em vigor.

Agencia da Prefeitura no 2° districto do
Engenho Novo, 4 de março de 1896.-0 . es-
crivão, Joaquim Francisco Ribeiro,	 ('

EDITAL

'Tribunal Civil o Criminal
CÂMARA COMMERCIAL

De convocação de credores do negociance João
Victorino da Silveira e Souza para reuni-
rem-se na sala dos despachos deste juizo cl
rua da Constituiçã ) n. 47, no dia 12 do cor-
rente mez de março d 1 hora da tarde afim

• de deliberarem sobre a proposta de cessão
de bens pelo mesmo requerida, ou determi-
nar-se a sua fultencia.

• O Dr. Salvador Antonio Muniz Barreto de
Aragão, juiz da cansara commercial do Tribu-
nal Civil e Criminal da Capital Federal etc.

Faz saber aos que o presente edital de con-
vocação de credores virem que, em virtude
de distribuição do Dr. presidente Nista ca-
mera cominerciaa foi apresentada a petição
do teor seguinte : Illm. Extn. Sr. presidente
da cantara commercial do Tribunal Civil e
Criminal—João Victorino da Silveira e Souza
thesooiante não matriculado, estai eecido á rua
Primeiro de Março n. 89, sobrado outr'ora
á rua dos Ourives n. 109, fundado no
art. 131, do decreto n. 017 de24 de outubro
do 1890 deseja. fazer cessão da totalidade do
seus bens presentes aos seus credores para
que desonerem o supplicante de toda a res-
ponsabilidade; para isso pede a V. Ex. se
sirva desiguarjuiz a quem a presente petição
seja distribuida. O supplicante com o do-
cumonto n. 1 mostra ter a sua firma regis-
trada o com o de n. 2 prova não ter lettra
ou outro qualquer titulo protestado, sob n. 3
junta o supali oante o seu balanço, sob n. 4 a
relação individualisada, do activo e dos ti-
tulos de sua propriedade, sob n. 5 a relação
nominal de seus erciores, sob n. 6 a relação
das dividas cujos devedores podem, pelo lapso

de tempo, allezar prescripçã.o. Passa o sup-
plicante a expor rapidamente as causas que
o levaram a este extremo Estabeleceu-se o
supplica.nte com pequenos recursos,confiando,
porém,na sua actividade cont Ta poder remo-
ver as dificuldades que esta circumsiancia lhe
acarretaria.Trabalhou o sapplicante durante
longos annos, viu, depois de so/Trer alguns
prejuizos, o seu negocio prosperar o que o ani-
mou,e fez ter fé no futuro; mas sobrevindo-lhe
novos prejuizos e com cites dificuldades com-
merciaes ; vendo-se imposse :fitado de poder
satisfazer os seus compromissos, só lhe resta
entregar o quo possue aos seus credores. Pelo
que pede deferimento. E. R. M. Rio de Ja-
neiro, 30 de janeiro de 106.—Joao Victorino
da Silveira e Souza. Estava legalmente sei-
laia. Despacho—Ao Sr. Dr. Sa.lsador Moniz.
Rio, 31 'ejaneiro de 1896. —Pitanga. Sobre
O que proferi o seguinte despacho: D. A.
—Venham conclusos. Rio, 31 de janeiro de
1896 —Salvador Moniz Distribuição D. a Do-
mingues, em 31 de janeit e de 1896. O dis-
tribuidor interino F. A. Martins. Em cum-
primento ao despacho, foi pelo escrivão au-
toada a petição com despachos e distribuição,
deus documentos, balanço, rela.çõos dos bens,
de credores e de devedores, fazendo 03 au-
tos conclasos, nelles foi proferido n se-
guinte despacho : Tome-se por terno a de-
claração do supplicante de fis. 2 e encerra-
dos os livros e depositados em mão do es-
crivão os credores João Severino de Avellar
Junior, Silvano dos Santos Carneiro e John
A. Tinlay procedam as neees sarias averigua-
ções sobre a boa fá do devedor e tomem
posse provisoria da massa, observando outro-
sim, o estatuido no art. 36 do decreto n. 917,
de 24 de outubro de 1890, no que for appli-
vel. Feits tudo, voltem é conclusão. —Rio. 4
de fevereiro de 1896. —Sal sador Msesie. Em
cumprimento do despacho fai lavrado o com-
petente termo do declarações e de cessão de
bens; e bem assim o termo de apresentação e
encerramento de livros, assignando ambos 03
termos o sunplicante. Tendo sido intimados
os credores nomeados para syndices, acceita-
ram o encargo e assignaram o competente
termo de syndicancia e prosegniram na
ferina da lei. Apresentando a commissão de
syndicancia o seu parecer subiram os autos
conclusos sendo proferido o seguinte despa-
cho: Convoquem-se os credores na fôrma do
art. 38 do decreto n. 917,de 24 de outubro de
1890,para os fins do art.135 do mesmo decreto.
—Rio, 27 de fevereiro de 1896.—Salvador
Muniz. Tendo sido publicado o despacho acima
foi passado o presente edital, em virtude do
qual convocam-se os credores do negociante
João Victorino da Silveira e Souza para re-
unir-se na sala dos despschos deste juizo, á
rua da Constituição n. 47 no dia 12 do cor-
rente mez de março á 1 hora da tarde, aflui
de deliberarem sobre a proposta de todos os
seus bens presentes que o mesmo offereee-
lhes, para seu pagamento, com exoneração
de toda a sua responsabilidade, ou determi-
nar-se a sua fallencia. Advertindo-se que os
credores ausentes poderão constituir procura-
dor por tele eramma, cuja minuta authenti-
cada, devera ser apresentada ao expedidor,
que na transmissão mencionará essa circum-
stancia. E' licito a um só individuo ser pro-
curador do diversos credores. A procuração
pôde ser por instrumento particular sendo a
firma reconhecida por tabellião ou pelo escri-
vão do feito, ou por dous credores cornmerci-
antes conhecidos pelo balanço. Quaesquer que
sejam os termos do telegramma ou da procu-
ração entende-se que o procurador fica habili-
tado para tomar parte em todas e quaesquer
deliberações, si tiver sido feita intenção da firma
do supplicante. E para constar se passou o
presente edital e mais tres de igual teor,
que serão publicados por ires vezes no Diario
ufficial e em outra folha de maior circulação
nesta capital. e afixados na lama da lei vi-
gente, de cuja afixação o porteiro dos audi-
todos lavrará a competente certidão para
ser junta aos respectivos atros. Dado e pas-
sado nesta Capital Federal aos 2 de março
de 1896. E eu, Antonio Lopes Ramingues
escrivão, o subscrevi.— Salvador A. Munis
Barreio de Aragão.

De intimação dos rèos ausentes com o prazo
de 20 dias

O Dr. Thomaz Aquino da FORS0:£1., sub-
pretor em exereicio pa 134 P, reteria. do Dis-
trict° Federal, etc:

Faz saber aos que o apresente edital virem
ou noticia dello tiverem que, por este ,juizo,
corre o processo crime em que é autora a
justiça, pelo seu adjunto dos promotores pu-
blicas e réos Napoleão Maximiano Ferreira Pa-
checo ,Gratuli no Hyppolito de Azevedo Couti-
nho (vulgo cadete), José Maria Borges,Manoet
da Terra Vargas, Antonio José Moreira, Etel-
vino Ignacio do Andrade e Silva,Martins Fer-
reira,Dorningos Bernardes Cardoso e Salvador
elaximiano, os quaes,estando ausentes e em
togar não sabido, pelo presente intimo-o
a virem em juizo no dia 24de março proxima
futuro, para se verem processar e julgar pela
Junta Correccional, sob pena de revelia. E
quem dos mesmos réos tiverem noticia lhe
darão sciencia. E para que chegue a intima-
ção ao conhecimento de telos se lavrou este
edital que será publicado pela imprensa e
Olhado na fórma da lei. Dado e passado aos
27 dias de fevereiro de 1896. Eu Joeé Tei-
xeira Sampaio, escrevente juramentado,o es-
crevi, e ou Rodrigo Januario do Oliveira
Ramos, escrivão que o subscrevi o assigno.
—Thontaz de Aquino Fonseca.

O Dr. Aureliano de Campos, juiz seccional
do Districto Federal, na ferma da lei, etc.

Faço saber aos que o presente edital vireisl
ou noticia tiverem, que em data do 13 de
janeiro proximo passado, foi feita penhora emi
bens do executado Josino do Nascimento Silva
Filho, para pagamento do que deve á Fa-
zenda. N ',2;onal na importancia de 130$134,
proveniente de imposto predial, agua e multa
dos predios á rua da Misericordia ns. 93 e 9,
no segundo semestre de 1889, e custas até
final execução, penhora que foi feita no pre-
dio ar. 93, hoje 95, da mesma rua, e a.ccusada
em audiencia de 18 do mesmo mez de janeiro
do corrente anno, como consta dos autos neste
juizo. E para scieneia dos interessados, man-
dei, nos termos do art. 48 da lei n. 221. de
1894, passar o presente edital e outro igual
que serão lidos, afixados e publicados na
fôrma da lei. Dado e passado nesta Capital
F'ederal, aos 5 de março de 1896. Eu, Jorsé
Braulio Ludolf, escrivão, que o escrevi.—
Aureliano de Campos.

O Dr. Aureliano de Campos, juiz seccional
do Districto Federal, oa fórma da lei, etc.

Faço saber aos que o presente edital virem
ou noticia tiverem, que em data de 18 do
mez de janeiro do corrente anno, foi feita
penhora em bens do executado Antonio Joa-
quim Ferreira Junior para pagamento do que
deve á Fazenda Nacional de imposto predial,
agua e multa do seu predio do Becco de Bra-
gança. n. 15, no exercicio de 1889, na impor-
tancia de 258$750. o custas até final execução;
penhora que foi feita no referido predio, e
accusada em audiencia de 22 de fevereiro
proximo passado, nos respectivos autos neste
juizo. E para sciencia dos interessados, man-
dei nos termos do art. 48 da lei n. 221, de
1894, passar o presente edital e outro igual
que serão lidos, taxados o publicados na
fôrma da lei. Dado e passado nesta Capital
Federal, aos 5 de março de 1806.— Eu, Jose
Braulio Ludolf, escrivão, o escrevi.— Aure-
liano de Campos.

--
2a Preteria

Para cita çao do rèo Julio de 2IIattos, com o
prazo de 20 dias

O Dr. Enéas Gaivão, juiz da 3' Preteria da
Capital Federal, por nomeação, etc.

Faz sabor que pelo presente cita e chama a
Julio de Mattos para no prazo de 20 dias da
data deste, comparecer perante esto juizo
para se ver processar nos termos da denun-
cia do Dr. 2" adjunto da promotoria publica,
corno incurso nas penas do art. :iO3 do co-
digo penal, sob pena do revelia, sendo que as
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audiencias crime deste juizo sã,o dadas diaria-
mente, ás 11 horas da manhã, á rua da Con-
stituição n. 45, sobrado. E para que chegue
ao conhecimento do dito réo e de quem in-
teressar possa, mandou passar o presente e
dele extraliirem-se cópias para ser publi-
cado no Diario Official e junto aos autos.
Capital Federal, 5 çie março de 1896.—E eu,
José Balduino de Albuquerque, escrivão, o
subscrevi.—Ene:as Galvdo.

PARTE COMMERCIAL
Camara syndical dos corre-

tores do fundos publicos da
Capital Federal.

GU440 OFICIAL DE CAMBIO E MOEDA METALICA

Praças	 90 d/v	 d vista
Sobre Londres.... 8 3/4 8 19/32

Pariz 	 1.095 1.116
»	 Hamburgo 	 1.350 1.371

1talia 	 1.061
»	 Portugal. 	 496
o	 Nova York 	 5.816

--
CURSO OFFICIAL DOS FUNDOS PUBLICOS E

PARTICULARES

Apoliecs
Apol ices geraes de l:000$ de 5 0/0
Ditas convert. de 1:000$, de 40/0
Apolices Emp. Nacional de 1895,

port 	
Ditas idem do 1895, nom 	

Bancos
Banco Constructor do Brazil 	
Dito daRepublica do Brazil, 50 0/,,
Dito da Republica do Brazil

integ 	
Dito Rural e Hypotheario, 500/0
Dito idem idem, integ 	
Dito Commercial do Rio do Ja-

neiro 	
Dito Nacional Bra.zileiro 	

Companhias
Comp. Melhoramentos no Brazil	 31$500
Dita F. C. Jardim Botanico.....	 122$000

Debentures
Debs. E. de Ferro Sorocabana.. 	 73$590
Obrig. da E. de F. Leopoblina,

4 0/0 	 	 12$000
Lettras

Lettras do Banco Credito Real
do Brazil, ouro 	 	 713$000
Rio de Janeiro, 5 de março de 1896.—

fedo .Taco me de Campos, syndico interino.

Ultima cota çao dos fundos publicos
Apolie,es do emprestimo nacional

de 1898 	  , . 2:5004000
Ditas miudas idem de 1868 	  2:500$000
Ditas idem de 1879 	  2 :050$000
Ditas idem de 1889 (port.) 	  1:700$000
Ditas idem do 199 )nom.)... 	 1:6504:000
Ditas idem de 1895 (port.)  •	 962:1000
Ditas idem do 1895 (nom.) 	 	 966$000
Ditas convert. de 1:000$ 4 0/	  1:342S000
Ditas idem miudas de 4 "/. 	  1:300~
Ditas geraes, do 1:000$ de 5 0/0 .	 970$000
Ditas idem 1-ajudas da 5 ^/	 	 980'1000
Ditas do estado do Minas Geraes 	 	 980$090
Ditas do estado do Rio de Ja-

neiro de 500$. 	 	 502$500
Ditas do estado do Rio Grande do

Sul, de 500$ 	 	 420$000
Ditas do estado do Espirito Santo

de 6 °P 	 	 ')25$000
Obrigações do estado de Espirito

Santo de 500 fr., de 5 0/. 	 	 380000
Rio de Janeiro, 5 de março de 1893.—

João Jacóme de Campo', syndico interino.

Rectilleaçifo ás cotações do dia .1 de março
de 1896

A taxa do cambio a noventa dias de vista,
sobre Paris, é de 1082 ; as apolices do Em-
prestimo Nacional de 1893, cotadas a 961$000

são ao portador, e as acções integradas do
Banco da Republica do Brazil, foram cotadas
a 149$500.

Rbi de Janeiro, 5 de março de 1896.—Jogo
Jacome de Campos, syndico interino.

--
Cambio

O Banco da Republica do Brazil recebeu
hoje de seus agentes, os Srs. N. M. Roth-
schild & Sons, o seguinte telegramma :

Londres, 5 de março de 1896, ás 11 lis. 50
manhã.

Taxa do Banco de Inglaterra..	 2 ft/0
Idem de desconto no Mercado..	 1 "/„
Cheques sobre Paris 	 	 25, 22 1/2
Apolices externas de 1879 	 	 87 V.
Ditas idem de 1888 	 	 	 75 Vo
Ditas idem de 1889... 	 	 71 °/.

SOCIEDADES ANONYMAS
Eraproza de Metaes e

Maelainas
ACTA DA ASSENIRLEA GERAL EXTRAORDINARIA

REALIZADA EM 31 DE JANEIRO DE 1896
Aos 31 de janeiro de 1896, a 1 hora, re-

unidos no escriptorio da Etupreza de Metaes
e Machinas, á rua de S. Pedro n. 56, dez
accionistas possuidores de 5.530 anões, re-
prisentanCo 1.10G votos, como se vê do livro
de presenças, o pre. ?ente da empreza, Dr.
Roxo Rodrigues assume, por acclamação de
todos os accionistas presentes, a presidencia
da assembléa. e, por estarem satisfeitas todas
as formalidades le,gaes, e presentes repre-
sentantes de mais de deus terços do capital
social , Oeclara aberta a sessão e convida para
secretaries os Srs. Jacomo Oneto e Joaquim
da Silva Nanreth.

Assim organisada a mesa ., e dando-se co-
meço aos trabalhe, o presidente da empreza
descreve amplamente os negocios sociaes,
expondo que a.pprovadas as -operações exara-
das no relatorio apresentado em 1 de março
de 1894, entra ellas a liquida-ão do stock de
metaes e a negociação do trai, che, o que foi
feito de mof!o v itajoso, treze' le. como de-
monstrou o balaneo t.'e 2) de dezembro dei893,
unia reducção no passivo de 3.6:,1:914$9 l9 a
266:295$122, enterdeu a directoria conve-
niente dar nova orientação á empreza, pela
Requisição de fabricas bem reputadas, que
trouxessem-lhe outras fontes de rece.ta.

Assim foi que, de accorlo com o conselho
fiscal, adquiriu a fabrica de barrilha e chlo-
rureto de cal, cuias experiencias deixaram
affagar as mais grat esperanças.

Reconheceu-se, porém, que não seriam
aproveitados taes recursos, quer pelas cense-
quencias da revolta de 6 de setembro de
1893, obrigando a adiar para tempo indeter-
minado o funecionamento da mesma fabrica,
situada no lateral, quer por obstinar-se em
novembro de 1894, o Banco da Republica do
Brazil a prestar o necessario auxilio de uni
em prestimo ein bonus não obstand as garan-
tias offerecidas, além da, demonstração irre-
futavel, com dados pc 'Uivos do resultado dos
productos, cujos exames no laboratorio do
analyses deixaram p. tente a sua não infe-
rioridade aos similares estrangeiros.

Os inconvenientes para a elnpreza, então já
resentida da crise da 'raça, que a forçava a
estreitar quanto possivel suas antigas ope-
rações, teriam se manifestado talvez do moio
fatal, si não houvesse ensejo de liquidar em
condições vant ijosas seus debites na Europa
pela cessão da mesma fabrica a Maurice Sim-
mon tçz Allaim, negociantes em Pariz, e uni-
cos credores no estrangeiro, recebendo deites
plena quitação da divida na importancia
2-15:165732.

Embora desanuviado o futuro da empresa,
a directoria não se arreceia de propor a sua
liquidação, preferindo aproveitar esta oppor-
tunidade em que o activo é de valor muito
superior ao passivo, a correr o risco de novas
negociações nesta quadra ditllcil e dosani-
madera da praça, tanto mais quando os
Srs. accionistas já obtiveram lucros equi-
valentes ao capital realisado.

As dividas passivas constantes do balanço
ora apresentado são correspondentes ao resto
de compromissos contrahidos com a acqui-
sição de debe itures da União Industrial dos
Estados do Brazil a 20 do março do anno
findo, observando-se dos livros da ernpreza
que das operações resultou serem 2.021 obri-
gações preferenciaes couve tidas em conta cor-
reu e a juros de 3 "1„, desistindo a empreza
do direito preferencial aflui de não prejudicar
a termine -ão do resgato de debentures, que
então se operava na mesma União Industrial
e satisfazer a deliberação tomada na assemblóa
geral da União Industrial, realisada em 31
de dezembro do 1894.

A União Industrial já tem pago parte da
conta corrente com a empresa, mas ainda
não está recebido o quantum correspondente
ao capital effectivamente embarcado na ope-
ração acima referida.

Influiu para as negociações com a União
Industrial a satisfação de cooperar no pa-
triotice servieo indirectamente prestado á
E. F. S. Pia% Rio Gr..nde, livrando-a da
dependencia de credores preferenciaes, visto
como a sua concessão, garantia á emissão de
debentures da <<União Industrial dos Estados
do Brazils, e, si esta companhia não con-
seguisse recolhei-a, teria a referida estrada
do ferro de fazei-o com maiores onus por
estar então dependente o seu ernestirno do
completo resgate da referida mis

Em carteitra acham . «cinco mil acções
integradas, e igual numero com 10 °/„ da
E. F. S. Paulo Rio Grande adquiridas, em
sua maior parte, do Banco de Deposites e Des-
contos. por preço ra.zoavel, sendo esta uma
das boas operações feitas pela emoreza.

Terminando, o Sr. presidenta da empreza
perle aos Srs. accionistas que, antes de deli-
berarem sobre a lila', ...;ão, tomem conheci-
mento do se.,ainte bo lanço:

Activo

Accionistas 	 600:000000
Caução da dire-t orla 	 30:000$000
Ac	 es de diversas com pa-

nhia e emprezas 	 220:000$000
Lettras e obrigações a receber 111:6065950
Caixa (saldos) 	 413A609
Mei . aderias geraes 	 12:52W00
Contas correntes. 	 450: 49478

1.42.):037$037

Passivo
Capital 	 1.200:000$000
Acções em caução 	 30:000>000
Fundo do reserva 	 19:03:25334
Conta especial 	 10:000A000
Contas correntes 	 148:051-980
Lucros suspensos 	 17:9514;723

1.425:037$037

O Sr. Dr. Barros e Vasconcellos lê o pare-
cer formulado pelo conselho fiscal.

—
PARECER na CONSELHO FISCAL

O conselho fiscal da Empreza de Metaes e
Machinas, tendo examinado attentatnente o
balanço e contas até 31 de dezembro ultimo,
reconhece estarem de aceordo com a escriptu-
rs . "--c• e documentos existentes no archive,
pelo que propõe que sejam approvadas, e
aproveita a opportunidade para mais uma
vez dar aos Srs. accionistas publico teste-
munho tlit solicitude da directoria no cumpri-
mento de seus deveres.

Rio de Janeiro. 18 de janeiro de 1896.—A.
M. de Barros e Vasconcellos.-111. Bufo-que de
Mucdo.—Paulo de Frontià.

--
Submettido á discussão o parecer e nin-

guem pedindo a palavra, é approvado,
abstendo-se. porém, de tomar parte na vo-
tação os seus si,gnatarios e a directoria.

O Sr. Dr. Altenso Pinto Guimarães pro-
põe que seja considerada ein liquidação desde
ésta data a Emp a de Metam o Maclii nas,
com o que concordam todos os accionistas
presentes. os quais nomeiam por unanimi-
dade liquidante o Sr. Dr. Augusto Maga-

970$000
1:342$000

962;0)0
96%000

12$000
67$500

149$500
120$000
235$000

905$000
220$000
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ihã.es de Barros e Vasconcellos, a quem
conferem os mais amplos e illimitados
poderes, geraes e especiaes, para proceder á
liquidação, agindo e transigindo como melhor
entender judicial ou extrajudicialmente.

E nada mais havendo a tratar, lesantou-se
a assembléa geral, e eu, Jacomo Oneto, ser-
vindo do secretario, Livrei esta acta que
subscrevo.

Rio de Janeiro, 31 de jadeiro de 1896.-
(Assignados-Antortio Roxo de Rodrigues,pre-
sidente da mesa.-Jacome Neto, secretario.
-Joaquim. da Silva Nazareth.-Ignacio Qua-
dros.- M. Nazareth.-Affonso Pinto Gui.
2narács.-17oracio M. Guimaraes. - B. de
Penalca .-A. M. de Barros e Vasconcellos
Pedro Leíro Velloso Filho.

Cópia do certificado da Junta Commercial
-Certifico que foi hoje archivada nesta re-
partição sob o n. 2.380 em vista de despacho
cia Junta Commercial, a acta da assembléa
geral extraordinaria da Empreza de aleta.es
Machines, de 31 do janeiro ultimo, em que
foi disolvida a liquidação da mesma empreza.

Secretaria da Junta Commercial da Capital
Federal, 20 de fevereiro de 1896. - O secre-
tario, Cesar de Oliveira. Estevão coitadas
e devidamente inutilisadas estampilhas
no valor de cinco mil e quinhentos reis.

--
Banco de Credito Financeiro

ACTA DE INSTALLAÇÃO

Aos vinte dias do mez de fevereiro do 1896,
reunidos pelas 2 horas da tarde os Srs. sub-
scriptores do Banco de Credito Financeiro, em
uma sala do predio n. 16. sito á rua da
Quitanda, nesta capital, o Sr. José Carlos
Figueira Junior, incorporador do mesmo
banco, depois de apresentar todos os docu-
mentos exigidos pela lei das sociedades ano-
nymas, entre estos o do deposito no Banco da
Republica da quantia de 20:000$ correspon-
dente a 10 °/,, do capital de 200:000$ sub-
scripto, mostrando assim haver satisfeito
todas as pmsáipções legaes, fez a leitura do
projecto de estatutos, aliás já conhecido pelos
Srs. subscriptores, e, terminada essa leitura
convidou a assignarern o referido projecto to-
dos aquelles Srs. que o acceitassem, tal e
qual se achava redigide ou apresentassem as
emendas que julgassem ser neeessarias, afim
de que, discutidos por tolos os interessados,
fossem aceeitas ou rejeitadas. Sendo o refe-
rido projecto assignado sem objecção al-
guma, por todos os Srs. subscriptores presen-
tes, o Sr.Figueira Junior declarou constituido
e installado o Banco de Credito Financeiro,
não faltando senão os Srs. subscriptores
reunirem-se em assembléa geral do accionis-
tas afim de, nessa assembléa, rectificarem os
actos que na sim ales qualidade de subscripto-
res acabavam de praticar e procederem á
eleição da directoria, conselho fiscal e sup-
plentes.

Lembrado o acceito unanimemente para
presidir aos trabalhos dessa assembléa o
Sr. Joseph Allsaim acceitou o encargo, con-
vidander para secretaries os Srs. Horacio Au-
gusto Lopes e João Arantes Ferreira Garff os
quaes accendendo ao convite se collocaram á
direita e esquerda desse cavalheiro, na ordem
em que aqui vão nomeados. Constituida
assim a mesa os Sr. presidente mandou pro-
ceder á chamada, verificando-se por este
modo achar-se a assembléa nas condições
logaes para poder legitimamente funccionar.
Então o Sr. presidente dirigindo-se aos
Srs. accionistas lhes perguntou si com efeito
davam por constatuido e installado o Banco
do Credito Financeiro como o havia declarado
o Sr. Figueira Junior, incorporador do mesmo
e, no caso afirmativo si acceitavam sem al-
teração alguma o projecto de estatutos que
por aquelle senhor lhes havia sido apresen-
tado e que haviam revestido de suas assigna-
turas. Sendo a resposta afirmativa o Sr. pre-
sidente declarando por sua vez constituido e
e installado o Banco de Credito Financeiro,
disse que, de conformidade com os estatutos
que vinham de ser approvados unanime-
mente, se ia proceder á eleição da directoria,
conselho fiscal o supplentes.

Suspensos por alguns minutos os trabalhos
afim de que os Srs. accionistas pudessem
organisar as suas listas, procedeu-se á
eleição, cujo resultado foi o seguinte:

Directoria
Joseph Alkaim 	 400 votos
Horacio Augusto Lopes 	  300 a
José Carlos Figueira Junior 	  396 ss

Consçlho fiscal
Alberto Xavier de Almeida	  343 votos
Alvaro Jose da Rocha 	  343 »
Antonio José Ferreira 	  .343 »

Supplentes
Antonio Pimenta Guimarães 	  320 votos
Joaqu'es José dos Santos 	  320 »
Francisco Dias Lopes 	  320 »
Nada mais havendo a tratar-se, o Sr. pre-

sidente encerrou os trabalhos, agradecendo
aos Srs accionistas a dupla prova de con-
fiança com que o haviam distinguido.

E foi quanto se passou. Para constar e
para todos os effeitos juridiees lavro a pre-
sente acta a qual vao por mim assignada,
assim coiro poios outros membros da mesa e
Srs. accionistas presentes.

Rio de Janeiro, 20 de fevereiro de 1896.-
Honrei° A. Lopes, 1° secretario. - Joao
Arames Ferreira Gari'', 20 secretario. -Joseph
Alltaint, presidente.

Seguem-se as assignaturas.
-

ESTATUTOS
CAPITULO I

Constituiçao sdde e duraçao
Art. 1. 0 Com a denominação de Banco de

Credito Financeiro, fica constituida uma so-
ciedade anonyina com sede na Capital Federal,
podendo estabelecer agencias onde lhe con-
vier.

Art. 2.° A duração do banco será de 20
annos, podendo ser prorogada por deliberação
da assembléa geral dos accionistas.

Art. 3.° Antes desse prazo só será dissol-
vido nos casos e segundo o processo dos arts.
17 e seguintes do decreto n. 164, de 17 de ja-
neiro de 1890.

CAPITULO II

Capital, acções e accionistas
Art. 4." O capital do banco é de 200:000$

de reis já realisados e devididos cru 2.000
acções ao portador, do valor de 100$ cada
Uma.

Art. 5.0 penhor das acções será mediante
endosso pela fôrma estabelecida nos arts. 271
e 272 do codigo com mercial.

CAPITULO III

Operações do banco
Art. 6. • O banco propõe-se ás seguintes

operações :
§ 1." Fazer em geral as operações de cre-

dito usuaes no commercio bancario.
§ 2.° Emprestar dinheiro sobrq caução do

mercadorias, moveis, metaes em geral, pedras
finas o sobre tudo o que represente valor in-
trinseco ao juizo da directoria, a prazo não
maior de seis mezes ao juros e condições que
forem estipulados no regulamento interno.

§ 3." Emprestar sobre caução de apolices
da divida prblica ou dos estados, acções de
barcos e companhias, lettras hypothecarias,
debentures o quaesquer outros papeis de cre-
dito, do cotações officiaes na bolsa.

§ 4.^ Descontar lettras do Thesouro Nacio-
nal, das thesourarias dos estados, de bancos,
companhias, ou mesmo particulares, urna vez
que &dam revestidas das garantias do uso.

§ 5." Descontar notas promissoria,s, factu-
ras e conhecimentos estando as mercadorias
competen'sser ente seguras.

§ 6° Comprar o active de qualquer outra
ou outras casas congeneres.

§ 7.° Fazer operações del credere (redes-
contes), ter agencias de companhias nacionaes
ou estrangeiras, encarregar-se de negocies de
terceiros. liquidações, negociações o incorpo-
rações de emprezas e companhias, subscri-
pções ou negociações de emprestimos, collo-

cação de debentures e outros titules que
convier mediante commissão.

§ 8.° Incumbir-se da compra e venda de
metaes e pedras finas, de titules ou quaesquer
valores, assim como da cobrança de dividen-
dos, juros, lettras ou dinheiros.

§ 9.° Acceitar em deposito titules de cre-
dito, pedras finas, moedas, joias, metaes
em geral, recebendo uma commissão ajus-
tada.

§ 10. Receber dinheiros a premio em conta
corrente e por lettras a prazos fixos mediante
os juros da tabela.

Art. 7.° Os emprastimos mercantis, além
da garantia do penhor, serão documentados
por lettra a prazo,não excedente de seis mezes,
acceita pelo mutuario.

Art. 8.° Si consistir em papeis de credito
ou em ouro, prata e pedras finas ou merca-
dorias, o devedor autorisará por escripto
directoria a negociar na praça ou vender em
leilão publico o penhor, si a divida não for
paga no prazo ajustado.

Art. 9.° No penhor civil essa autorisação
será exarada no contracto, nos termos que a
directoria reputar conveniente.

Art. 10. As mercadorias dadas em caução
serão previamente avaliadas por avaliador
ou avaliadores do banco.

Art. 11. Receberá em seu escriptorio ou
arrnazens do banco qualquer artigo em con-
signação (mediante caução) para vender nos
leilões que o banco tiver de fazer do suas
cauções vencidas, cobra-ido o juro da caução
e a commissão do leiloeiro.

CAPITULO IV

Administraçao do banco
Art. 12. O banco será, administrado por

tres directores, sendo um presidente, um se-
cretario e um gerente.

Art 13. Os directores serão eleitos pela as-
sembléa geral, em escrutínio secreto e por
maioria absoluta de votos, durando o man-
dato por seis annos com faculdade de re-
eleição.

Art. 14. Fara exercer o legar de director,
é preciso caucionar 20 acções do banco.

Art. 15. Si algum dos directores deixar de
exercer o mandato por mai o de tres mezes,
sem licença da assembléa geral, entender-se-
ha ter resignado, devendo, neste caso, ser
chamado pelo outro director algum accionista
para o substituir até a reunião da assemblea
geral. O mesmo se fará PO rso de falleci-
mento de algum dos directores.

Art. 16. Sempre que se tratar de adquirir
ou alienar bens de raiz, ou de grandes opera-
ções que importem responsabilidade excepcio-
nal, a directoria ouvira o conselho fiscal.

Art. 17. Ao director presidente com-
pete

§ 1. 0 Convocar a assembléa geral ordinaria
na époça determinada nestes estatutos, ex-
traordinariamente quando lhe for requerido
por quem de direito ou quando a directoria o
entender.

2.° Rubricar os titulas e mais documen-
tos de circulação, exceptuando os titules de
caução que serão rubricados pelo director
secretario.

§ 3. 0 Representar a sociedade em todas as
suas relações judiciaes e extra-judiciaes.

§ 4." Assignar os balancetes e balanços e
apresentar relatei% annual á assernbléa ge-
ral dos accionistas.

Art. 18. Ao director secretario compete:
§ 1. 0 Redigir as actas das, reuniões da di-

rectoria, dirigir os trabalhos do escriptorio,
cai xa,organ isação dos leilões conjuncta mente
com o director-gerente.

§ 2." Rubricar os titules de caução.
§ 3." Substituir o presidente nos impedi-

mentos deste.
Art. 19. Ao director-gerente compete
§ 1.0 A direcçáo geral de todo o movimento

dos negocies a que se propõe o bancceouvindo
o director-presidente nos de maior impor ..
tancia.

§ 2." Segurar os valores suscoptiveis do
seguro e assistir á conferencia dos valores
depositados em caixa.

§ 3." Superintender na arrecadação o con-
servação dos valores, quer da caixa, quer de



Passivo

Capital. 	
Fundo do reserva 	
Contas corren-

10.000:0001000
500:000$000

Lettras descontadas 	
Lettras a' receber 	
Emerestimos, contas caucio-

ne las, etc 	
Diversas contas 	
Penhores de emprestimoe,

	

de contas caucionadas,etc 	
Caixa: em ne la corrente

no cofre do banco 	

Passivo

Capital declarado da caixa
filial 	

Deposites a prazo fixo e com
aviso 	

Contas correntes sem juros..
Diversas contas 	
Titules em caução 	
Lettras a pagar 	
Caixa matriz, filiaes e agen-

cias 	

4.815:7531290
8.485:2733029

4.761:9391200
3.676:864590

5.167:600$790

7.013:514$340
--------------
33.920:9473260
- -------------

1.500:000$000

9.024:9991360
4.229:4651310
6.841:178/040
5.167:600790

635:0043380

0.522:699$380
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terceiros, em todo o serviço incumbido ao
thesoureiro, que ficará sob a sua iminediata
inspecção.

§ 4. 0 Assignar os cheques conjunctamente
com o director-secretario para a retirada do
dinheiro existente em qualquer estabeleci-
mento de credito.

Art. 20. Os directores perceberão os hono-
rarios de presidente e secretario, 200$ cada
um, por mez, e o director-gerente 400$, por
MOZ.

caurrueo v
Assemblda geral

Art. 21. As assembléas goraes serão for-
madas pelos accionistas que possuirem no
minimo cinco acções, inscriptas 30 dias antes
da reunião.

Art. 22. As assembléas geraes só poderão
deliberar quando representarem no mínimo
um quarto do capital social.

Art. 23. Si no dia designado não se reunir
numero legal, será convocada outra reunião
que poderá deliberar com qualquer numero.

Art. 24. Si se tratar de alguns dos casos
dos arte. 3^ e 61 do decreto n. 164, de 17 de
janeiro de 1890, a assembléa só poderá con-
stituir-se validamente com um numero de
accionistas que represente pelo menos doas
terços do capital social, salva a hypothese
previsto pelo § 4° do art. 15 do mesmo de-
creto.

Art. 25. As deliberações serão tomadas por
maioria de accionistas, caso, porem, seja ex-
igido por qualquer accionista, serão por ac-
ções,contando-se um voto por grupo completo
de cinco acções.

Art. 26. As convocações extraordinarlas
serão motivadas e annunciadas pela imprensa
com a conveniente antecedencia, as das as-
sembléas ordinarias serão com antecedencia
pelo menos de 15 dias.

Art. 27. As assembléas goraes extraordi-
nanas se effectuarão quando a directoria, o
conselho fiscal ou mesmo numero legal de
accionistas as convocarem, tudo nos termos
da legislação em vigor.

Art. 23. Haverá a.nnualmente uma assem-
bléa geral ordinaria no mez de janeiro, na
qual será lido o relatorio dos tiscaes, apre-
senta, los, discutidos e approvados o balanço,
contas e inventaries.

Art. 29. Os accionistas pelem fa.zer-se re-
uresentar par procuradores bastantes, tam-

accionistas.
Art. 30. Não podem votar nas assembléas

geraes os directores para approvarem seus
balanços, contas e inventaries, os fiscaes, os
seus pareceres, e 03 accionistas a avaliação de
seus quinhões ou qua.esquer vantageas esti-
puladas nos estatutos.

Art. 31. Um mez antes da data aprazada
para a reuniii, da assembléa geral ordinaria.,
annunciará a directoria ficarem a disposição
dos accionistas, no estabelecimento do banco.
03 documentos mencionados pelo art. 16 do
decreto n. 161.

Art. 32. As assembléas geraes serão pre-
sididas por um accionista accla.mado na occa-
sião, que convidará os secretarios.

Art. 33. Nos 30 dias que antecederem ao
da reunião da assembléa geral ordina.ria,
ficará suspensa a transferencia das acções, o
que se annunciará nos jornaes.

Art. 34. Podem tomar parte e votar nas
assembléas geraes, comprovando sua quali-
d ide:

§ 1. 0 03 tutores e curadores, por seus
tutelados e cuietteladot.

§ 2." o marido per sua mulher.
§ 3.° O socio pela firma.
§ 4.° Os representantes legaes de qual-

quer instituição.
§ 5." 03 paes pelos filhos menores.
§ 6." Os inventariantes de acervos.
§ 7. 0 03 representantes de massas fallidas.

CAPITULO VI

Conselho fiscal
Art. 35. O conselho fiscal será composto

de tres membros e tres supplentes, eleitos
annualmente pela assemblea, geral ordinaria..

ria sobre os negocioso operações do banco,tendo
por base o balanço, inventario o contas da
directoria, cumpre-lhe mais dar pareceres
sempre que for consultado pela directoria.

Art. 37. Cabe-lhe o direito de, durante o
trimestre que precede a reunião ordinaria
assembléa geraLexaminar os livros, verificar
o estado da caixa e da carteira, e exigir in-
formações da directoria sobra as operações
do banco.

armila.° vtl

Lucros líquidos, fundo de reserva e dividendo

Art. 38. Serão considerados lucros o pro-
dueto liquido resultante de operações efecti-
vamente conclu idas no semestre.

Art. 39. Dos lucros liquides serão dedu-
zidos semestralmente 10 sei, para fundo de
reserva, até que este attinja a50 "4 do capi-
tal social, o excedente dividido pelos accio-
nistas de conformidade com a lei em vigor.

Art. 40. Os remanescentes, feitas todas
essas deducções,a.ccrescerão a quota que deve
ser distribuida om dividendos.

Art. 41. Si o remi ° de reserva depois de
integralisado for desfalcado, por qualquer
eventualidade, será de novo recomposto com
a mesma porcentagem semestral.

Art. 42. Integralisado o fundo do reserva,
não se fará Liais a deducção do 10 °/. para a
sua constituição, accrescendo essa porcenta-
gem a quota destinada aos dividendos.

CAPITULO VIII

Disposiço-es transitorias

Art. 43. A primeira directoria será com-
posta dos seguintes Srs:

Presidente, Joseph Alkaim.
Secretario, Horacio Augusto Lopes.
Gerente, José Carlos Figueira Junior.
Os accionistas reconhecem e acceitam a

responsabilidade que lhes cabe por lei o bem
assine acceitam e approvam estes estatutos
que assignão.

S ,guem-se as assignaturas.
--

N. 2.381-Certifico que foram hoje archi-
valos nesta repartição, sob n. 2.381: em vir-
tude de despacho da Junta Commeecial, os
estatutos do Banco de CreditoFinanceiro e os
demais documentos constitutivos.

Secretaria da. Junta Commercial da Capital
Federal, 2 de março de 1893.-0 recretario,
Cesar de Oliveira.

--
13ancoNaclonallfrazI1elro
BALANCETE EM 29 DE FEVEREIRO DE 1896

Activo

Titules descontados./ 	
	

6.980:292/803
Lettra.e a receber 	

	
3.055:6771772

Contas correntes garantidas 6.072:6341310
Fundos europeus (ouro) 	

	
1.428:5593000

Apolices em
ouro ......	 236:278$380
Ditas de

1895 	  3.600:168$960
ElitasMonici-
paesdo1896 3.239:240$152

Acções de bancos 	
Agentes 	
Deposites vo-
luntariee... 10.171:0231020

Deposites em
penhor mer-
cantil 	  20.072:004090

30.243:026t110
Caução da directoria 	 	 320:000$000
Diversas contas 	 	 4.0.19:249$781
Caixa: dinheiro em ser 	 	 3.746:552$391

7.180:2941089

Idem a prazo
fixo 	 • 9.853:667$980

Contas corren-
tes simples. 6.463:399$871

Lettras a pre-
mio 	 	 148:937$560

Deposites 	
Age cã 	
Caução de. directoria 	

Dividendos :
Saldo a pagar 	
D versas contas. 	
Lu 7JS 0 perdas: Saldo....

76.180:204$689
S. E. ou 0.-Rio de Janeiro, 5 de março

de 18913.-Conde de Figueiredo, presidente.
-B. A. Bueno, contador.

Lon,don and Itivor 1?lato

ESTABELECIDO EM 1802
Capital 	  .£ 1.500.000
Capital realisado 	 	 030.000
Fundo de reserva 	 	 9;.30.000

BALANCETE DA CAIXA FILIAL NEStA PRAÇA
EM 29 DE FEVEREIRO DE 1896

•	 Activo

33.'20:947t260

S. E. ou O. Rio de Janeiro,4 de março de
1896.-Polo London and River Plata Bank,
limited. Ilravilland A. De Lisle, manager.-

8. bule, accountant.

ANNUNCIOS
flanco ITypothecavio

Drazil
ÁSSEMBLEA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. accionistas a reuni-
rem-se no dia 14 do corrente, a 1 hora da
tarde, no edificio do banco, á rua Primeiro
de Março n. 27 A, em iissembléa, geral ex-
traordinaria, que terá por fim tomar conhe-
cimento de uma exposição da directoria so-
bre a interpretação do § 40, do art. 78 dos
estatutos e deliberar a respeito ; bem como,
si for necessario, reformar os estatutos na-
quelle ou em qualquer outro ponto.

Sendo newissaria a representação de 2/3
do capital e urgente a meteria, a directoria
solicita o comparecimento dos Srs. accionis-
tas, para que a assonabléa tenha legar na la
coa vocação.

accordo com os estatutos, ficam suspon-
sas as transferencias de a.ccões. do dia 4 do
corrente em cleante, até á realisaçã,o da mes-
ma assembléa.

Rio de Janeiro, 2 do março de 1896.- Joao
Paiva Anjos Eàposel, director secretario.

Impronta Nacional-Rio de Janeiro de 1890Art. 36. Além do parecer que tom de ela- tos de movi-
borar e apresentar á asseinbléa geral ordina- mento 	  9.460:624338

7.075:687/R52
524:928/000

9.683:5963005

25.926:626/949
30.243:0201110

1.731:840/792
320:000$000

147:308$000
6.608:2943288

703:1103550


